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DECISÃO 
EIXO PRIORITÁRIO Nº 7 
“Cadastro” e “Indenizações” 

 
 

 
Vistos, etc. 
 
 
Os presentes autos dizem respeito ao EIXO PRIORITÁRIO Nº 7, o qual versa sobre o tema 
“Cadastro e Indenizações”.  
 
 
Considerando-se a relevância da matéria no desenvolvimento das ações e programas de 
reparação, este juízo determinou, ex officio, a instauração do EIXO PRIORITÁRIO Nº 7 e, 
consequente, abertura de PJE específico, vinculado/associado às ACP’s principais.  
 
 
Por ocasião da instauração deste PJE, foram juntadas PETIÇÕES e DOCUMENTOS 
oriundos dos autos principais 69758-61.2015.4.01.3400 (PJE 1024354-

89.2019.4.01.3800) para fins de instrução do feito, a saber: 

 

 
 



● Ata de audiência realizada em 15 de outubro de 2019 (ID 164100352), destinada a dar 
continuidade ao tema relacionado à pauta ambiental em Minas Gerais. Naquela ocasião, 
determinou-se às empresas rés (SAMARCO, VALE e BHP) a apresentação de propostas para 
o equacionamento dos temas “Cadastro” e “Indenização”. 
 

● Petição interposta pela SAMARCO MINERAÇÃO S.A. (ID 164132882), requerendo que este 
juízo autorizasse a apresentação, em primeiro momento, da proposta limitada ao tema 
“Cadastro” e, em um segundo momento, após se ter alcançado uma solução para o primeiro 
tema, a apresentação da proposta atinente ao tema “Indenização”.  
 

● Em anexo à supracitada petição consta o detalhamento da “Proposta para conclusão do 
Programa de Cadastro para Indenizações Individuais", pleiteando que o cadastro fosse 
encerrado em 15 de dezembro de 2020 (ID 164132887). 
 

● Decisão (ID 164132892) deferindo o pedido formulado pela SAMARCO MINERAÇÃO S.A, a  
fim de que o tema "Cadastro" fosse tratado com prioridade, deixando o tema “Indenização” para 
momento subsequente. Em seguida, determinou-se a intimação de todos os 
interessados/legitimados processuais para que manifestassem acerca da proposta apresentada 
pela SAMARCO MINERAÇÃO S.A (e FUNDAÇÃO RENOVA) atinente ao tema “Cadastro”. 
 

● Petição interposta pela ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO [IAJ-CIF, IBAMA, ICMBio, 

DNPM e ANA] (ID 164156369), salientando o descumprimento das empresas rés e Fundação 
Renova em relação às deliberações do CIF quanto ao tema “cadastro”, quais sejam: Deliberação 
nº 292, de 24/06/2019; Deliberação nº 234, de 29/11/2018; Deliberação nº 277, de 
23/04/2019; Deliberação nº 251, de 17/12/2018; Deliberação nº 211, de 28/08/2018; 
Deliberação º 93, de 04/08/2017. Ao fim, requerendo o cumprimento de todas as pendências 
daquelas com as Deliberações do CIF e Notas das Câmaras Técnicas. 
 

● Despacho (ID 164156375) concedendo prazo às empresas rés e Fundação Renova para 
manifestação detalhada a respeito das alegações suscitadas pela AGU (ID 164156369). 

 

● Petição interposta pela SAMARCO MINERAÇÃO S.A. (ID 164288883), em cumprimento ao 
supracitado Despacho, esclarecendo cada um dos tópicos suscitados pela AGU (ID 164156369), 
asseverando, inclusive, que a Fundação Renova atendeu todas as recomendações do CIF. 
 

● Petição conjunta interposta pelo COMITÊ INTERFEDERATIVO (CIF), INSTITUTO 
BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS (IBAMA), 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, 
AGÊNCIA NACIONAL DAS ÁGUAS (ANA), AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO 
(ANM/DNPM), ESTADO DE MINAS GERAIS, INSTITUTO ESTADUAL DE 
FLORESTAS (IEF), INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGUAS (IGAM), 
FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (FEAM), ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, INSTITUTO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 
(IEMA) e AGÊNCIA ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS (AGERH) [ID 164348848], 
ressaltando, preliminarmente, a discordância com a proposta apresentada pela SAMARCO 
MINERAÇÃO S.A. e, na sequência, requerendo que fosse determinado às empresas rés e 
Fundação Renova que: 

 

“(...)  
 

1) cumpram todas as deliberações do CIF referentes ao tema 
Cadastro, notadamente as Deliberações n° 251 e 277 do CIF, 
inclusive no que diz respeito ao modelo de campanhas, com a 

apresentação do escopo revisado do Programa de Levantamento e 
Cadastro dos Impactados até o dia 26.01.2020, com a proibição:  

 



1.1) de distinção entre "diretamente impactados" ou "impactos 
diretos", e  

 
1.2) de realização de análise de elegibilidade de forma prévia ao 
cadastro.  

 
2) processem todos os pedidos de cadastramento que lhe forem 

apresentados, com a respectiva abertura do cadastro individualizado e, 
ao final, o encaminhamento de resposta a respeito do pedido 
fundamentada e por escrito;  

 
3) analisem as demandas cadastrais sem devolutiva por parte da 

Renova, observando as seguintes regras e prazos:  
 

3.1) com relação à ordem de cadastramento dos manifestantes 
na fila de espera, sejam analisadas, progressivamente, as 
solicitações de cadastro com data de apresentação superior:  

 
3.1.1) a 8 (oito) meses;  

 
3.1.2) a 3 (três) meses;  
 

3.1.3) a 45 (quarenta e cinco) dias. 
 

3.2) que seja iniciado o cadastramento dos manifestantes na fila 
de espera em 26.01.2020 (quarenta e cinco dias da realização da 
audiência designada por este juízo);  

 
3.3) que a finalização das atividades de cadastramento dos 

manifestantes em atraso na fila de espera ocorra até o dia  
1.07.2020;  
 

3.4) seja observado, em cada caso, o prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da alteração cadastral, para a resposta, fundamentada 

e por escrito, das solicitações de pagamento de Auxílio Financeiro 
Emergencial;  
 

3.5) com relação à priorização de atendimento, sejam 
priorizadas, em cada grupo previsto no item I, as solicitações 

referentes a situações de vulnerabilidade, conforme TTAC e 
TAC.Gov,  

 

4) revejam os cadastros já realizados:  
 

4.1) com relação às solicitações de alterações/atualizações em 
cadastros já realizados (ou em curso) solicitadas pelos 
manifestantes, sejam analisadas, fundamentada com 

progressivamente, em cronograma a ser apresentado pela 
Renova, as solicitações de alteração cadastral:  

 
4.1.1) superiores a 3 meses;  

 
4.1.2) superiores a 45 dias;  
 

4.1.3) superiores a 20 dias.  
 

4.2) seja efetuada à atualização de todos cadastros para adequar 
aos critérios da Nota Técnica n. 32/2019 do CIF/CTOS;  



 
4.3) que seja iniciada a revisão até 26.01.2020 (quarenta e cinco 

dias da realização da audiência designada por este juízo); e  
 
4.4) a finalização do procedimento até o dia 11.06.2020.  

 
5) realizem novos cadastros com o uso de busca ativa, 

observados os prazos definidos pelo CIF e o prazo indicado no item 5.2, 
nos seguintes termos:  
 

5.1) Apresentação do escopo revisado do Programa de 
Levantamento e Cadastro dos Impactados;  

 
5.2) Contratação de todas as Assessorias Técnicas selecionadas 

nos territórios atingidos, iniciando as primeiras contratações em 
11.01.2020;  
 

5.3) Realização da Busca Ativa nos territórios, a ser avaliada pela 
CTOS e pelas assessorias técnicas, com base em dados técnicos 

a serem devidamente apresentados pela Fundação Renova 
acerca das ações realizadas, bem como em indicadores a serem 
previstos no escopo do programa, conforme recomendações da 

Deliberação 277 do CIF. 
 

5.4) Avaliação e posterior validação do encerramento por 
empresas de auditorias independentes que deverão indicar 
pontos a serem corrigidos, caso necessário, antes que se possa 

proceder ao encerramento final, em atendimento à Cláusula 195 
do TTAC;  

 
5.5) Apresentação, perante o CIF, de pedido fundamentado 
sobre o encerramento do Programa com demonstração apoiada 

em indicadores e dados técnicos, conforme determina o 
parágrafo segundo da Cláusula 195.  

 
5.6) Uma vez implementadas todas as condicionantes anteriores, 
realização de ampla campanha de divulgação para os atingidos 

sobre o encerramento do PG001, suas condições e prazo;  
 

6) que procedam a reabertura do Programa de Cadastro diante da 
constatação de danos supervenientes (futuros) e agravamentos 
de danos reconhecidos, desconhecidos ou conhecidos e ainda 

indefinidos. nos termos de deliberação do CIF;  
 

7) determine-se a compatibilização de fases, evitando sobreposições 
que levam à perda de eficiência na projeção de cumprimento do 
Programa e descontinuidade dos fluxos de análise dos pleitos 

individuais.  
 

Anota-se que os prazos citados acima são suscetíveis de diálogo com as 
instituições da justiça na audiência a ser realizada por este juízo.  

 
Pugna-se pela aplicação de multa de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais) por dia de descumprimento dos prazos fixados acima é de R$ 

20.000.000,00 (vinte milhões de reais) para os pedidos que não foram 
fixados em dias, a ser arcadas pelas empresas rés e destinadas nos 

termos do TTAC. 
 



Requer-se, por fim, que seja nomeado interventor judicial, na forma do 
art, 139, IV, do CPC, para gerir o Programa de Cadastro em caso de 

descumprimento dos prazos fixados em dias por mais de 60 (sessenta) 
dias ou pelo descumprimento dos demais pedidos sem que haja a devida 
justificação.” (grifo nosso) 

 
 

● Petição conjunta interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS e MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO (ID 164368847), manifestando-se, em relação à proposta apresentada 
pela SAMARCO MINERAÇÃO S.A., pela: 

 
 

“(...) 
 

i. Impossibilidade de encerramento do Cadastro em razão da cláusula 
195 do TTAC, que estabelece que, somente com validação de auditoria 

técnica independente e aprovação do CIF, é que poderá ser encerrado 
qualquer programa socioeconômico;  

 
ii. Não cumprimento das finalidades objetivadas pelo Cadastro, 
conforme já reiteradamente reconhecido pela CTOS e pelo CIF, o que 

significa a exclusão de atingidos e danos que deverão ser considerados 
no processo de reparação (inclusive por meio dos programas PIM e 

AFE);  
 
iii. Relevância do Cadastro para as ações reparatórias em curso, na 

medida em que o cadastramento é absolutamente necessário para 
reconhecimento de novas dinâmicas sociais no território, atualização, 

melhorias na focalização e desenhos de novas estratégias e programas;  
 
iv. Impossibilidade de encerramento do universo de danos e atingidos, 

em razão da dinamicidade e sinergia dos danos, cuja extensão ainda 
não é certa e depende de aferição, bem como do fato de que ainda não 

se verifica a atuação plena das assessorias técnicas, a conclusão dos 
diagnósticos socioeconômico e socioambiental (inclusive a apresentação 
e validação das matrizes de danos e de reparação) e o início do processo 

de repactuação;  
 

v. Importância do cadastro para fins indenizações e comprovação de 
danos, mesmo nos casos entendidos como de informalidade e nas 
políticas específicas, nas quais, contrariamente do que alegado pela 

Samarco, o Cadastro continua sendo utilizado como "porta de entrada";  
 

vi. Acesso à justiça e ações indenizatórias individuais, porquanto ao se 
encerrar o cadastro com o argumento de que aqueles que possuem 
demandas indenizatórias individuais não serão afetados é ignorar todos 

os óbices de acesso à justiça, bem como a necessidade de tratamento 
adequado dos pleitos dos atingidos, o que é o objetivo central da 

presente ação civil pública e dos acordos nela firmados; e  
 
 

vii. Descabimento das alegações acerca de fraudes, que não foram 
comprovadas pela Samarco ou pela Fundação Renova, sendo certo que 

dados obtidos do sistema da Ouvidoria revelam que não houve o 
noticiado crescimento de denúncias nesse sentido a partir de 2018.” 

 
 



● Petição conjunta interposta pela DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO e DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS (ID 164368851), manifestando-se acerca do pedido de 
encerramento do “cadastro” formulado pela SAMARCO MINERAÇÃO S.A. E, ao final, 
requerendo que: 

 

 
“(...) 
 

a) Não admita o requerimento da empresa Samarco, tendo em vista 
não ter comprovado as suas alegações, bem como também pelo fato de 
não ter observado a sistemática do TTAC e TAC GOV;  

 
b) Eventualmente, seja indeferido o pedido de encerramento do 

cadastramento no dia 15 de dezembro de 2019;  
 

c) Alternativamente, as Defensorias Públicas propõem que o tema 
encerramento do cadastro só venha a ser avaliado após a 
operacionalização das seguintes condicionantes: a aprovação do escopo 

do programa pela CTOS/CIF; com a contratação e implementação das 
assessorias técnicas em todos os territórios; com a construção de 

cronograma em conjunto com as assessorias técnicas para finalização 
do cadastramento de atingidos.” 

 

 

● Petição interposta pela SAMARCO MINERAÇÃO S.A. (ID 164391358), reiterando que: 

 

 
“(...) 
 
(a) Inexiste o óbice alegado à apreciação judicial do pedido de 

encerramento do recebimento de novas manifestações de cadastro para 
fins de indenização, não só tendo em vista o princípio constitucional da 

inafastabilidade da jurisdição, positivado no art. 5º, XXXV, da CF, mas 
também a já preclusa determinação judicial, sem nenhuma insurgência 

por parte dos Entes Públicos, no sentido de que a SAMARCO 
apresentasse em Juízo uma proposta para o tema “Cadastro” (além de 
“Indenizações”, como já visto); ademais, a questão é objeto de dissenso 

no CIF e as Cláusulas 189 e 246 do TTAC, que previam a submissão de 
divergências ao Painel de Especialistas, foi revogada pela Cláusula 115 

do TAC-GOV;  
 
(b) É inaplicável a Cláusula 195 do TTAC, tendo em vista que o 

pedido ora defendido, conforme reiteradamente exposto, não 

visa encerrar o Programa de Cadastro, mas somente a fase 
de recebimento de novas solicitações para fins de 
indenização;  

 
(c) Todas as deliberações do CIF foram devidamente respondidas e, 
quando tecnicamente viável, implementadas; o que se verifica é a total 

desconsideração das manifestações apresentadas pela RENOVA no 
âmbito do Sistema CIF, o que já desqualifica as alegações dos Entes 

Públicos e a documentação por eles acostada, na medida em que 
passam ao largo das ponderações técnicas submetidas pela RENOVA, 
como se sequer tivessem sido apresentadas; e   

 



(d) Resta superado o debate acerca da suposta ausência de definição 
do escopo do Programa de Cadastro suscitado pela AGU, em especial 

quanto à revisão da questão do exame de elegibilidade prévia das 
manifestações recebidas, tendo em vista que a RENOVA já apresentou 
uma reformulação metodológica relacionada ao assunto, conforme item 

V.f. do relatório anexo (doc. 01), cabendo a cada um dos demais 
programas a avaliação da eventual elegibilidade após a conclusão do 

cadastro.  
 
 

● Documentos anexos à petição da SAMARCO MINERAÇÃO S.A de fls. 8771/8781 (ID 
167878857) 
 

● Documentos anexos à petição conjunta do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS e MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO de fls. 9.026/9443 (ID’s 167878859, 167878860, 

167878861, 167878862). 
 

● Documentos anexos à petição da SAMARCO MINERAÇÃO S.A de ID 146179360 (ID’s 
167878864, 167878865, 167878867, 167878874, 167878878, 167878882, 167878890, 167878894, 

167886848, 167886850, 167886851). 
 
 
Na sequência, por intermédio das PETIÇÕES (ID’s 229290379, 231607969, 240927357, 268103891, 

269448348, 269535861, 279122892, 279124436, 279224374, 279263873, 279285851, 324889438, 330926945, 
330958868, 387982868, 405646849, 405700854, 405739372, 405755897, 423601903, 474015513, 474015520, 

474015529, 474015534, 474015541) acompanhadas de documentos, a COMISSÃO DE 
ATINGIDOS DE BAIXO GUANDU/ES, a COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
NAQUE/ES, a COMISSÃO DE ATINGIDOS DE SÃO MATEUS/ES, a COMISSÃO 
MUNICIPAL DE AGRICULTORES ATINGIDOS DE LINHARES/ES, a COMISSÃO 
DE ATINGIDOS DE LINHARES/ES, a COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
ARACRUZ/ES, a COMISSÃO DE ATINGIDOS DE PEDRA CORRIDA/MG, a 
COMISSÃO DE ATINGIDOS DE BAGUARI/MG, a COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
IPABA DO PARAÍSO/MG, a COMISSÃO DE ATINGIDOS DE REVÉS DO 
BELÉM/MG, a COMISSÃO DE ATINGIDOS DE CONCEIÇÃO DA BARRA/ES, a 
COMISSÃO DE ATINGIDOS DE CACHOEIRA ESCURA/MG, a COMISSÃO DE 
ATINGIDOS DE AIMORÉS/MG, a COMISSÃO DE ATINGIDOS DE ITUETA/MG, a 
COMISSÃO DE ATINGIDOS DE COLATINA/ES, a COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
BUGRE/MG, a COMISSÃO DE ATINGIDOS DE PERIQUITO/MG, a COMISSÃO DE 
ATINGIDOS DE PONTE NOVA e ROSÁRIO DO PONTAL, a COMISSÃO DE 
ATINGIDOS DE SENHORA DA PENHA/MG, a COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
TUMIRITINGA/MG, a COMISSÃO DE ATINGIDOS DE SEM PEIXE/MG, a 
COMISSÃO DE ATINGIDOS DE CARATINGA/MG, a COMISSÃO DE ATINGIDOS 
DE IPABA/MG, a COMISSÃO DE ATINGIDOS DE MARILÂNDIA/ES, a COMISSÃO 
DE ATINGIDOS DE RESPLENDOR/MG, demonstraram pleno acordo quanto a 
necessidade de “fechamento do cadastro” relacionado ao programa de indenização a fim de 
ter-se uma delimitação objetiva do universo de atingidos. 
 
 
A ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO representando a IAJ-CIF, IBAMA, ICMBio, DNPM 
e ANA, mediante PETIÇÃO ID 289223443 acompanhada de documento (ID 289240848), 
expressou entendimento acerca da atuação do CIF e das Câmaras Técnicas no EIXO Nº 7, 
indicando, para tanto, uma sequência de etapas para o desempenho das atividades destes, in 
verbis: 
 



 
“(...) 

 
a) as atuações do CIF se integram e complementam às previsões contidas nos 

Eixos judicializados;  
 
b) o CIF e suas Câmaras Técnicas podem dar andamento às suas tarefas 

institucionais, ao que a existência de Eixos não impede seu prosseguimento, 
que deve se harmonizar para com as r. decisões e fixações judiciais;  

 
c) se o CIF ou a Câmara Técnica compreender ou tiver dúvida se uma fixação 

específica está ou não em sintonia para com deliberação judicial ou fixações 
contidas nos processos referentes aos Eixos, seja ou não sob provocação da 
Renova, deve ser adotado o seguinte percurso:  

 
c.1 - Renova, CIF, CT ou o interessado indica expressamente a 

disposição judicial concreta que identifica como antagônica ou 
conflitante à manifestação administrativa tomada ou a ser tomada;  
 

c.2 - Interessados se manifestam;  
 

c.3 - Encaminhamento à IAJ-AGU;  
 
c.4 - Se houver fundada dúvida de antagonismo ou conflitância, a IAJ-

AGU pede pronunciamento judicial.” 
 
 
A CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS PESCADORES E AQUICULTORES (CNPA), 
através da PETIÇÃO ID 313101938 acompanhada de documentos, requereu a este juízo federal 
providências no sentido de implementar o pagamento integral das Indenizações, Lucros 
Cessantes e Auxílios Financeiros Emergenciais aos trabalhadores do setor da pesca, quais 
sejam: “pescador de subsistência, pescador de fato, pescador não regular, pescador de 
protocolo, pescador com RGPS ativo, armador de pesca, dono de barco, aquicultor, 
trabalhador da cadeia produtiva da pesca, associações locais de pescadores, colônias 
municipais de pescadores”. Ao final, pleiteou, in verbis: 
 
 

“(...) 

 
a) Pelo conhecimento da presente petição, a ser distribuída por dependência 

ao cumprimento de sentença 1000415-46.2020.4.01.3800, que trata do Eixo 
Prioritário 7 – Cadastros e Indenizações; 
 

b) Pela intimação das partes para, querendo, manifestar-se nos autos sobre 
os argumentos aqui trazidos ou proceda com o pagamento integral das 

indenizações, de acordo com a matriz de danos de cada categoria 
contemplada, descritas de forma individualizada na presente demanda; 
 

c) Pela condenação, caso não haja acordo, ao pagamento integral das 
indenizações, de acordo com a matriz de danos de cada categoria 

contemplada, descritas de forma individualizada na presente demanda; 
 
d) Pela intimação das partes para manifestarem, no prazo de 5 dias, sobre o 

requerimento de audiência de conciliação na forma como posta, fazendo 
ressalva quanto à necessidade de ser trazido aos autos proposta factível e 

exequível, bem como que haja representante com poder de negociação e 



transição, sob pena de incidir em ato atentatório à dignidade da justiça em 
razão de procrastinação proposital do feito;  

 
e) Pela adoção de rito específico e célere, conforme requerido, em razão do 
tempo já despendido e sem solução para o pagamento das indenizações;  

 
f) Pela criação de “caminho eletrônico” específico para o cumprimento da 

obrigação aqui requerida, uma vez que trata-se de uma quantidade 
considerável de impactados nos diversos Municípios informados e abrangidos 
pela jurisdição deste juízo;  

 
g) Pela intimação da Fundação Renova para apresentação em 5 dias dos 

números e demais documentos solicitados, como por exemplo os dados para 
a planilha do item II.G.2. (página 21);  

 
h) Pela isenção de despesas processuais e honorários de sucumbência, de 
acordo com o art. 18 da Lei n. 7.347/1985, art. 87 do CDC, art. 19, §2º; 

 
i) Pela condenação das Requeridas em honorários advocatícios de 

sucumbência no importe de 20%, conforme narrado em tópico específico;  
 
j) Pela retenção dos honorários contratuais de adesão na forma do Estatuto 

da OAB, descrito e fundamentado em tópico específico.” 
 
 
A COMISSÃO DE ATINGIDOS DE SÃO MATEUS/ES, a COMISSÃO DE ATINGIDOS 
DE LINHARES/ES, a COMISSÃO DE ATINGIDOS DE BAIXO GUANDU/ES, a 
COMISSÃO DE ATINGIDOS DE NAQUE/ES, retornaram a este juízo, mediante 
PETIÇÕES ID’s 318763901, 318784848, 318784456, 318773918 expressando inconformismo e 
repúdio acerca da PETIÇÃO ID 313101938 formulada pela CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS 
PESCADORES E AQUICULTORES. In verbis: 
 
 

“(...) 

 
A CNPA (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS PESCADORES E AQUICULTORES) 
NUNCA “deu as caras” para tentar colaborar com a LUTA E OS DIREITOS DOS 

ATINGIDOS, e de repente, pasme, em um momento tão oportuno, resolve 
surgir pleiteando a atuação representativa em nome dos atingidos.  

 
Estamos convictos de que NUNCA HOUVE APOIO por parte destes 
peticionantes, que se auto intitulam REPRESENTANTES DOS ATINGIDOS, e 

sabemos muito bem de tudo o que passamos no decorrer destes anos, de 
modo que jamais sequer houve qualquer tipo de manifestação que partisse da 

referida Confederação, a qual sequer sabíamos de sua existência. A atitude 
desta Confederação é TOTALMENTE OPORTUNISTA, LEVIANA E 
IRRESPONSÁVEL, pois visa apenas adquirir honorários de um 

processo que já teve Sentença proferida e tenta OFUSCAR toda a LUTA 
que as COMISSÕES e TODOS atingidos ENFRENTARAM e ainda vem 

ENFRENTANDO.  
 
ESPERAMOS QUE A JUSTIÇA CONTINUE SENDO FEITA DA FORMA MAIS 

LÍMPIDA E TRANSPARENTE POSSÍVEL, CONFORME JÁ VISLUMBRAMOS (ATÉ 
PORQUE É VISÍVEL A CELERIDADE DESTE MAGISTRADO NA ATUAÇÃO DA 

REFERIDA DEMANDA), REPITA-SE, SEM A PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES QUE 
PRETENDEM APENAS OBTER PROVEITOS ECONÔMICOS OU “LEVAR NOME” DE 

QUEM ESTÁ COLABORANDO POSITIVAMENTE.” (grifo nosso) 



 
 
Na mesma ocasião, foram colacionados aos autos pela COMISSÃO DE SÃO MATEUS e pela 
COMISSÃO DE LINHARES, documentos intitulados “Nota de Esclarecimento e 

Repúdio” (ID’s 318763902, 318784857). 

 
 
A CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS PESCADORES E AQUICULTORES (CNPA), 
por meio da PETIÇÃO ID 328711867, apresentou impugnação às notas de repúdio expostas pela 
COMISSÃO DE  SÃO MATEUS/ES, COMISSÃO DE LINHARES/ES, COMISSÃO DE BAIXO 
GUANDU/ES e COMISSÃO DE NAQUE/ES. 
 
 
Por intermédio da PETIÇÃO ID 439814353 acompanhada de documentos, o MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, o 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO e a DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pleitearam, em tutela de urgência, sob pena 
de fixação de astreintes: 
 
 

“(...)  

 
i) que a Fundação Renova se abstenha, em qualquer território 

(município/distrito), de vincular a adesão à matriz de danos arbitrada 
em juízo e a assinatura de termo de quitação integral e definitiva, à 
cessação do pagamento de Auxílio Financeiro Emergencial (AFE) 

presente e futuro, conforme atualmente exigido em sua plataforma online;  
 

ii) restabeleça o pagamento (presente e futuro) de AFE àqueles que já 
aderiram ao novo sistema indenizatório nos diversos municípios/distritos, bem 
como realize o pagamento retroativo e atualizado (correção monetária e juros) 

dos valores relativos ao AFE devidos aos aderentes, que em decorrência da 
manifestação de anuência, via plataforma online da Fundação Renova, tenham 

tido seus auxílios financeiros cancelados ou cessados;  
 
iii) apresente aos autos informações completas sobre todas as pessoas 

atingidas que aderiram à matriz de danos fixada para as categorias de 
atingidos reconhecidas nos diversos municípios/distritos, especificando desde 

quando deixou de pagar o respectivo AFE, com detalhamento do valor parcial 
(relativo a cada aderente) e total (relativo à soma de todos os aderentes em 

cada município/distrito).” (grifo nosso) 
 
 
A DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS e a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
mediante PETIÇÃO ID 465033376 acompanhada de documentos, manifestaram acerca do 
Auxílio Financeiro Emergencial (AFE), requerendo, in verbis: 
 
 

“(...)  
 

I) Apresentação do procedimento e documento interno (ato, regimento e etc.) 
que disciplinou o procedimento de revisão do auxílio financeiro emergencial 
das pessoas atingidas, com detalhamento dos prazos e meios disponibilizados 

para proceder com a sua defesa;  
 



II) Apresentação de detalhamento com o número de pessoas que tiveram 
revisão do auxílio-financeiro emergencial, com especificação individual da 

situação de cada indivíduo e do enquadramento da sua categoria econômica;  
 
III) Apresentação de informações sobre a manutenção integral do AFE para 

as demais categorias atingidas, especialmente comércio, turismo, areeiros, 
dentre outros.  

 
IV) Que seja determinada a reforma emergencial de todas as revisões de 
auxílio financeiro emergencial, com a correção imediata aos casos onde a 

pessoa atingida exerce a sua atividade de forma artesanal, não sendo possível 
a sua equiparação à subsistência;  

 
V) A determinação de que sejam ressarcidas as pessoas atingidas que tiveram 

a revisão do auxílio financeiro feita sem observar o devido processo legal ou 
que não se enquadram à modalidade de “subsistência”;  
 

VI) A juntada dos documentos em anexo apresentados pelas Assessorias 
Técnicas Independentes AEDAS e Rosa Fortini, intimando-se as rés a 

manifestarem-se sobre os casos tecnicamente colocados.” 

 
 
DESPACHO ID 474248153 determinou a intimação de todas as partes processuais, inclusive 
da Fundação Renova, acerca de cada incidente, solicitação ou manifestação até então 
constantes nos autos. 
 
 
A ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO representando a IAJ-CIF, IBAMA, ICMBio, DNPM 
e ANA, através da PETIÇÃO ID 484714939, manifestou, preliminarmente, sobre a necessidade 
de delimitação da lide em questões afetas exclusivamente aos programas desenvolvidos pelo 
TTAC e TAC-Gov e não eventuais discussões acerca da verificação de acordos já firmados em 
processos judiciais diversos (sob modelo individual ou modelo simplificado). Ao final, pleiteou 
que seja o presente Eixo discutido posteriormente a finalização do diagnóstico pericial 
produzido no Eixo Prioritário nº 13. 
 
 
As empresas rés (SAMARCO, VALE e BHP), por meio da PETIÇÃO ID 520379848, consoante 
DESPACHO ID 474248153, discorreram sobre os pedidos apresentados nas PETIÇÕES ID’s 
439814353 e 465033376, requerendo, ao final, que: 
 
 

“(...) não sejam conhecidos os pedidos formulados (i) pelas Instituições de 
Justiça na petição de ID 439814353; e (ii) pelas Defensorias na petição de ID 

465033376, diante da inadequação da via eleita, bem como devido à 
manifesta ilegitimidade ativa e falta de interesse de agir das 
Defensorias, nos termos do artigo 485, inciso VI, do CPC. 

 
58. Subsidiariamente, requerem as Empresas sejam indeferidos os pedidos 

endereçados nas referidas manifestações, considerando que (i) os documentos 
cuja apresentação foi requerida pelas Instituições de Justiça versam sobre 

dados pessoais dos atingidos, abarcados pela confidencialidade e proteção de 
dados previstos na LGPD e (ii) todas as medidas adotadas pela Fundação 
Renova até o momento, relacionadas ao AFE – sejam a título de 

redução, sejam a título de cancelamento do pagamento –, estão em 
consonância com as decisões proferidas por esse MM. Juízo, e com os 

pressupostos do contraditório e da ampla defesa.” (grifo nosso) 



 
 
A ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO representando a IAJ-CIF, IBAMA, ICMBio, DNPM 
e ANA, retornou a este juízo, diante da PETIÇÃO ID 521354878 acompanhada de documentos, 
apresentando pedido de tutela e requerendo a realização de auditoria a fim de: 
 
 

“(...) 

 
a) apurar a legitimidade, cumprimento de devido processo legal, e 

cumprimento das decisões judiciais, do TTAC, do TAC-Gov e das 
Deliberações do CIF, por parte da Fundação Renova no processo de 

avaliação, rejeição, suspensão e cancelamento de AFE; 

 
b) apurar, especificamente, a atuação da Fundação Renova em relação ao 

cancelamento dos 143 AFEs objeto da Deliberação CIF n. 457; 

 

c) apurar se há ou houve, direta ou indiretamente, influência por parte das 
empresas mantenedoras no cancelamento ou manutenção de 
cancelamento de AFEs; 

 
d) determinar, até que seja concluída a auditoria, que se abstenha a 

Fundação Renova de proceder a qualquer cancelamento de AFE sem a 
anuência deste Juízo e do CIF.” 

 
 
As empresas rés (SAMARCO, VALE e BHP), mediante PETIÇÃO ID 539273936, discorreram, 
ademais, sobre os pedidos apresentados nas PETIÇÕES ID’s 289223443, 313101938, 268103891, e 
pelas diversas COMISSÕES DE ATINGIDOS, antes da abertura de incidentes próprios, 
requerendo, ao final, que: 
 
 

“(...) seja reconhecida a perda superveniente de interesse processual 

das Comissões de Atingidos, da Comissão de Agricultores e da CNPA 
no que se refere aos pleitos formulados nas respectivas manifestações e ora 
respondidos, nos termos do artigo 485, inciso VI, do CPC, considerando a 

instauração de incidentes próprios para tratar de tais pretensões. 
 

21. Subsidiariamente, no mérito, as Empresas requerem sejam indeferidos 
todos os pleitos formulados pelas Comissões de Atingidos e pela Comissão de 
Agricultores nas respectivas manifestações, considerando que os documentos 

cuja apresentação foi requerida versam sobre dados pessoais dos atingidos, 
abarcados pela confidencialidade e proteção de dados previstos na LGPD, 

colocar sendo que a sua divulgação ainda ia em risco a segurança de todos 
eles. 
 

22. No que diz respeito à petição de ID 313101938 apresentada pela CNPA, 
as Empresas reservam-se o direito de apresentar impugnação específica às 

pretensões indenizatórias formuladas pela referida entidade no incidente de 
autos n° 1054094-58.2020.4.01.3800, caso venha a ser reconhecida a 
legitimidade da CNPA para representar os atingidos e proferida decisão 

intimando-as para responder aos pleitos formulados naqueles autos. 
 

23. Por fim, as Empresas reforçam o entendimento manifestado acima que as 
matérias tratadas nos Eixos Prioritários não podem ser objeto de 
deliberações do CIF que pretendam impor obrigações e/ou 

penalidades às Empresas e/ou à Fundação Renova, considerando que 



tais temas estão agora submetidos à esfera judicial, como consignado por esse 
MM. Juízo.” (grifo nosso) 

 
 
Através da PETIÇÃO ID 541686355 acompanhada de documentos, o Dr. André Vivan de Souza e 
os demais integrantes do escritório Pinheiro Neto Advogados requereram o descadastramento 
no sistema PJE. 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS, a DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, a DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS e a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, por meio de PETIÇÃO CONJUNTA (ID 541906928) acompanhada de 
documentos, reiteraram o teor das PETIÇÕES 439814353, 465033376, bem da PETIÇÃO 
365443974 constante nos autos da Ação Civil Pública nº 1016756-84.2019.4.01.3800. Em 
síntese, novamente, requereram:  
 
 

“(...) que primeiramente este juízo imponha à Fundação Renova o dever de se 

abster de cessar o pagamento do Auxílio Financeiro Emergencial, presente e 
futuro, daqueles atingidos que aderiram ao novo sistema indenizatório.  
 

Em segundo lugar (...) que seja fixada, para a totalidade dos territórios 
(municípios/distritos) impactados pelo rompimento da barragem de Fundão, 

matriz de danos idêntica àquela definida para o município de Rio Doce/MG 
(1055212-69.2020.4.01.3800), incluindo os valores indenizatórios, porém, 
sem a exigência de assinatura de termo de quitação definitiva, de modo a 

viabilizar com que os atingidos obtenham a reparação integral dos danos 
(artigo 225, § 3º da CRFB/88 e artigo 14, § 1º, da Lei 6.938/1981), o que 

pressupõe a consideração de sua real extensão (artigo 944 do CC/2002).  
 
Por fim, a pronta revisão de todos os auxílios financeiros revistos ou 

encerrados, bem como o seu pagamento retroativo nos termos da petição (ID: 
465033376) referenciada alhures.” (grifo nosso) 

 
 
Em seguida, a empresa ré BHP BILLITON BRASIL LTDA. (PETIÇÃO ID 544638425, 
acompanhada de documentos) pleiteou o cadastramento dos integrantes do escritório Mattos 
Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados no sistema PJE. 
 
 
As empresas rés (SAMARCO, VALE e BHP), por intermédio da PETIÇÃO ID 565998466 

acompanhada de documento ID 565998467, manifestaram-se acerca do teor da PETIÇÃO ID 
521354878 apresentada pela Advocacia Geral da União, requerendo, ao final, que: 
 
 

“(...) não seja conhecido o pedido formulado pela AGU de realização de 
auditoria, diante da inadequação da via eleita, nos termos do artigo 485, 

inciso VI, do CPC. Caso assim não se entenda, requerem que a manifestação 
ora respondida seja desentranhada dos autos do Eixo 7 e remetida aos autos 
da ACP 20bi, a partir de quando deverá ser reaberto prazo para manifestação 

das Empresas.  
 

56. Subsidiariamente, requerem as Empresas seja indeferido o referido pedido 
endereçado, considerando que (i) todas as medidas adotadas pela Fundação 



Renova até o momento, relacionadas ao AFE – sejam a título de redução, 
sejam a título de cancelamento do pagamento –, estão em consonância com 

as decisões proferidas por esse MM. Juízo, com os termos do TTAC e com os 
pressupostos do contraditório e da ampla defesa; e (ii) as decisões da 
Fundação Renova com relação ao AFE foram e vêm sendo tomadas por sua 

governança interna, após diversas discussões, e de forma independente das 
Empresas.” 

 
 
Na sequência, as empresas rés (SAMARCO, VALE e BHP), retornaram a este juízo, através 
da PETIÇÃO ID 572121514 acompanhada de documentos, manifestando-se acerca do teor da 
PETIÇÃO ID 541906928 apresentada, em conjunto, pelo MPF, MPMG, DPU, DPE/MG e 
DPE/ES. Nesta ocasião, pleitearam: 
 
 

“(...) considerando que as questões tratadas na petição de ID 365443974 dos 

autos da ACP 155bi estão agora submetidas ao E. TRF-1 para apreciação, e de 
modo a evitar que sejam proferidas decisões eventualmente conflitantes, as 

Empresas requerem seja aguardado o pronunciamento judicial definitivo 
daquele E. Tribunal antes de novas análises sobre os referidos temas serem 
realizadas por esse MM. Juízo.  

 
75. De todo modo, considerando que todos pleitos formulados pelas 

Instituições de Justiça na petição de ID 541906928 estão diretamente 
relacionados ao Novo Sistema Indenizatório, instituído no âmbito dos 
incidentes iniciados pelas Comissões de Atingidos, as Empresas requerem que 

tais pleitos não sejam conhecidos, diante inadequação da via eleita, bem como 
devido à manifesta ilegitimidade ativa e falta de interesse de agir das 

Defensorias, nos termos do artigo 485, inciso VI, do CPC.  
 
76. Subsidiariamente, reiterando o conteúdo de sua manifestação de ID 

520379848, requerem as Empresas sejam indeferidos os pedidos endereçados 
na petição de ID 541906928, considerando que (i) os documentos e 

informações cuja apresentação foi requerida pelas Instituições de Justiça 
versam sobre dados pessoais dos atingidos, abarcados pela confidencialidade 

e proteção de dados previstos na LGPD; (ii) todas as medidas adotadas pela 
Fundação Renova até o momento, relacionadas ao AFE – sejam a título de 
redução, sejam a título de cancelamento do pagamento –, estão em 

consonância com as decisões proferidas por esse MM. Juízo, e com os 
pressupostos do contraditório e da ampla defesa; e (iii) os valores fixados na 

matriz indenizatória foram amplamente discutidos com as próprias Comissões 
de Atingidos, não podendo, por isso mesmo, ser fixados como “piso mínimo 
indenizatório”. (grifo nosso) 

 
 
A COMISSÃO DE ATINGIDOS DE BARRA DO CUIETE/MG, por meio da PETIÇÃO ID 
577290852, veio a este juízo federal prestar ciência acerca da manifestação voluntária dos 
atingidos do referido território em aderir ao sistema indenizatório simplificado, bem como 
informar sobre a existência de pedido de distribuição e processamento em PJE específico (ID 
577554846). 
 
 
Por intermédio da PETIÇÃO ID 591493895, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requereu, 
durante a Inspeção Ordinária 2021, que: 
 

 



“(...) seja o presente processo chamado à ordem – assim como devem ser 
chamados à ordem todos os demais que resultaram dele desmembrados –, de 

modo a que sejam saneadas as patentes irregularidades procedimentais 
empreendidas por esse juízo nesse conjunto de feitos, determinando-se, 
outrossim, seja o Parquet intimado regularmente em todos esses processos, 

devendo ser franqueado acesso a todo e qualquer elemento, peça ou 
documento constantes dos respectivos autos." (grifo nosso) 

 
 
DECISÃO ID 592303890, indeferiu a necessidade de intervenção obrigatória do Ministério 
Público Federal (ID 591493895) nos autos que integram o sistema indenizatório simplificado, 
haja vista a inexistência de previsão legal que a determine e a natureza jurídica do direito 
perseguido em juízo não está sujeito à sua supervisão, chancela ou concordância.  
 
 
Através da PETIÇÃO ID 617718392, a ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO representando a 
IAJ-CIF, IBAMA, ICMBio, DNPM e ANA, sustentou a ausência de impacto no EIXO 
Nº 7 da “Carta de Premissas” acordadas e firmadas no âmbito do CNJ, sob os aspecto da 
atuação federal. Por fim, reiterou o teor da PETIÇÃO ID 521354878. 
 
 
As empresas rés (SAMARCO, VALE e BHP), mediante PETIÇÃO ID 628991950, pleitearam a 
suspensão temporária do EIXO Nº 7, até a finalização das discussões e negociações realizadas 
no âmbito do CNJ. In verbis: 
 
 

“(...) considerando o teor da Carta de Premissas e ressalvadas as 

particularidades de cada Eixo Prioritário, as Empresas requerem a esse MM. 
Juízo seja determinada a suspensão temporária do Eixo 7 - incluindo 

os incidentes instaurados pelas Comissões de Atingidos por 
dependência ao presente processo - até que concluídas as negociações e 
discussões mantidas no âmbito do CNJ, de modo a evitar que sejam proferidas, 

nestes autos, decisões que possam conflitar com os encaminhamentos que 
serão adotados junto ao CNJ.  

 
27. Com relação ao pleito formulado pela AGU na petição de ID 617718392, 
as Empresas requerem seja reconhecido por esse MM. Juízo que quaisquer 

discussões relacionadas (a) à continuidade do pagamento de AFE aos atingidos 
pelo Rompimento; e, por conseguinte, (b) à Deliberação CIF n° 485/2021, 

devem ser travadas unicamente nos autos do Incidente de 
Divergência, sob pena de inadequação da via eleita, nos termos do artigo 
485, inciso VI, do CPC.  

 
28. Por fim, as Empresas reiteram os termos de suas manifestações de IDs 

520379848, 539273936, 565998466 e 572121514, requerendo sejam 
indeferidos todos os pleitos formulados pela AGU, pelo MPF, pela Defensoria 

Pública da União (“DPU”) e pelas Comissões de Atingidos nos presentes autos.” 
(grifo nosso) 

 
 
DECISÃO ID 698804989, determinou a intimação de todas as partes processuais para que 
viessem aos autos informar sobre os resultados das tratativas no CNJ quanto ao tema 
(Cadastro e Indenizações), esclarecendo objetivamente sobre o desejo de 

impulsionamento e prosseguimento do feito pelo juízo, inclusive com prolação de 
DECISÃO de mérito. 



 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (PETIÇÃO ID 703457494) manifestou-se 
expressamente pelo prosseguimento do presente feito, inclusive com prolação de decisão de 
mérito. 
 
 
A ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO representando a IAJ-CIF, IBAMA, ICMBio, DNPM 
e ANA (PETIÇÃO ID 711483516), por sua vez, requereu a designação de audiência especial de 
conciliação, in verbis: 
 
 

“(...) 
 

a) designação de audiências de conciliação para fins de apresentação 
de propostas concretas quanto aos Eixos 7, 10 e quanto à definição das 

áreas atingidas, a se realizarem sob o primor da análise técnica e de gestão, 
conforme firmado no TAC-Gov. Pede-se que a designação seja efetivada com 
antecedência a fim de se efetivarem as comunicações pertinentes com os 

entes integrantes da Administração Pública Federal;  
 

b) continuidade do processo judicial, com decisões de mérito, acaso não 
se alcancem as autocomposições; 
 

c) se possível, a realização de audiências por via do sistema Teams, a fim de 
possibilitar a participação de gestores e representantes judiciais não situados 

em Belo Horizonte, reduzindo os custos públicos e de operacionalização quanto 
ao deslocamento;  
 

d) possibilidade de participação de atingidos, como ouvintes, a fim de 
guarnecer-se o caráter público da audiência assim como o direito à informação 

e à participação.” (grifo nosso) 

 
 
Mediante PETIÇÃO ID 714496519, a UNIÃO reiterou manifestação do CIF-IAJ-IBAMA de ID 
711483516. 
 
 
Por meio da PETIÇÃO ID 726511969, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, da mesma forma, entendeu pelo prosseguimento do presente feito, 
inclusive com prolação de decisão de mérito. 
 
 
A COMISSÃO NACIONAL DAS VÍTIMAS DE TRAGÉDIAS AMBIENTAIS E 
SOCIOECONÔMICAS, por meio da PETIÇÃO ID 763585955, acompanhada de documentos 
(ID’s 763585958, 763585959) veio a juízo, requerendo a dilação do prazo para cadastro dos 
atingidos no “Portal Advogado”. 
 
 
Em seguida, a COMISSÃO NACIONAL DAS VÍTIMAS DE TRAGÉDIAS AMBIENTAIS 
E SOCIOECONÔMICAS, mediante PETIÇÃO ID 763585955, acompanhada de documentos 
(ID’s 763585958, 763585959) retornaram a este juízo federal, pleiteando que seja extinta a 
obrigação da revogação de procuração por intermédio de procuração pública. 
 
 



É, no essencial, o relatório. 
 
 
Vieram-me os autos conclusos. 
 
 
Fundamento e DECIDO. 
 
 
Cuida-se de lide atinente ao tema “Cadastro e Indenizações”, que deu ensejo à criação 

de um EIXO PRIORITÁRIO específico, e vinculado/associado às ACP’s principais, em razão 
das divergências das partes quanto ao escopo, prazo e finalidade dos respectivos programas, 
instituídos em favor dos atingidos do rompimento da barragem de Fundão, em Mariana/MG. 
 
 
Examino, articuladamente, cada uma das pretensões e incidentes constantes nos autos. 
 
 
1. DA RELEVÂNCIA DO EIXO PRIORITÁRIO Nº 7 – “CADASTRO E 

INDENIZAÇÃO” - BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DA PRESENTE DEMANDA - 
EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL - JUSTA COMPOSIÇÃO DO 
LITÍGIO 
 
 
A abertura do EIXO PRIORITÁRIO Nº 7 deu-se em virtude da alta relevância do tema 
[Cadastro e Indenizações] no desenvolvimento e progresso das ações e programas de 

reparação integral decorrentes do rompimento da barragem de Fundão. 
 
 
O “Cadastro” constitui instrumento de salutar importância, quer sob a perspectiva jurídica, 

quer sob a perspectiva social, uma vez que - como porta de entrada para todos os demais 
programas - viabiliza de forma efetiva e concreta o acesso dos atingidos aos programas 
instituídos no TTAC, especialmente os programas indenizatórios. 
 
 
As “Indenizações”, por sua vez, representam a concretude e a efetivação dos direitos 

indenizatórios das diversas categorias de atingidos, especialmente informais, impactadas pelo 
Evento Danoso.  
 
 
Neste contexto, foram celebrados e homologados acordos entre as partes [TTAC, TAP, ATAP 

e TAC-Gov], ressaltando, todos eles, o direito dos atingidos a serem reparados integralmente 

pelos danos que experimentaram.  
 
 
Dentre os referidos acordos, cabe ressaltar, especialmente nessa ocasião, o TERMO DE 

TRANSAÇÃO E AJUSTAMENTO DE CONDUTAS (TTAC), firmado pelas empresas rés 

(SAMARCO, VALE e BHP), em conjunto com o Poder Público, em 02 de março de 2016, o qual 
estipulou, em suas cláusulas, a reparação, a recuperação, a mitigação, a remediação e a 
compensação dos impactos socioeconômicos e socioambientais decorrentes do “Desastre de 
Mariana”. 
 



 
O TTAC ressaltou, ainda, a responsabilidade civil objetiva pelos danos ambientais causados, 

disciplinando, com isso, as ações voltadas às reparações (retorno ao statu quo ante) e as 
medidas de compensação dos danos, na exata extensão dos mesmos. 
 
 
Consta no TTAC o “Programa de Cadastro” efetuado pela Fundação Renova, descrito nas 

Cláusulas 19 a 30, com vistas a obter-se o dimensionamento e a quantificação dos programas 
socioeconômicos, bem como os “Programas de Indenização e Ressarcimento dos Impactados” 
descritos nas Cláusulas 31 a 38, a fim de promover-se a reparação integral dos danos aos 
atingidos. 
 
 
O “Cadastro” tem como escopo a apuração dos dados dos impactados (pessoas físicas ou 

jurídicas) pelo Evento Danoso, com o levantamento das perdas materiais e imateriais e, 
principalmente, das atividades econômicas prejudicadas, a fim de auxiliar o dimensionamento 
e as ações voltadas à reparação e à compensação dos impactos socioeconômicos, consoante 
extrai-se das Cláusulas 21 e 23, ambas do TTAC. In verbis: 
 
 
 

CLÁUSULA 21: O cadastro se refere às pessoas físicas e jurídicas (neste 
último caso, apenas micro e pequenas empresas), famílias e 

comunidades, devendo conter o levantamento das perdas materiais e das 
atividades econômicas impactadas. (grifo nosso) 
 

 
CLÁUSULA 23: O cadastro previsto neste PROGRAMA servirá como 

referência de dimensionamento e quantificação de todos os 
PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS. (grifo nosso) 

 
 
 
Na mesma toada, as “Indenizações” destinam-se à reparação pelos danos mediante a 

elaboração de programas e parâmetros de indenização, de acordo com as condições 
socioeconômicas dos atingidos.  
 
 
Nessa vertente, cabe a atingido, no âmbito de sua autonomia da vontade privada, a adesão ao 
programa indenizatório que melhor atenda aos seus anseios e pretensões, cada qual com suas 
vantagens, desvantagens e consequências jurídicas, quais sejam: 
 

 
o Programa de Indenização Mediada (“PIM”) atualmente existente, 

seguindo-se os ritos procedimentais, os critérios de elegibilidade e parâmetro 
indenizatórios previstos pela Fundação Renova; 

 
o Programas locais de “Cadastro e Indenizações”, seguindo-se os ritos 

procedimentais, os critérios de elegibilidade e parâmetro indenizatórios previstos 
nos acordos locais, quando existentes; 

 



o Ajuizamento de ação individual na justiça local, nos termos da lei 
processual e da jurisprudência do STJ, objetivando a comprovação específica e 
individualizada dos danos alegados, com os ônus processuais correspondentes; 

 
o Sistema Indenizatório Simplificado (“Novel”), baseado na noção do “rough 

justice”. 
 

 
O “Cadastro” e as “Indenizações”, dessa forma, inserem-se no contexto do Eixo 

Socioeconômico com vistas ao correto direcionamento, planejamento e efetividade do processo 
reparatório, viabilizando de forma concreta o acesso dos atingidos aos programas instituídos 
no TTAC, especialmente os programas indenizatórios. 
 
 
A presente lide gira em torno das divergências substanciais instauradas entre as partes 
quanto ao conteúdo, escopo, valor e metodologia dos programas relacionados ao “Cadastro” 

e “Indenizações”. 

 
 
Após inúmeras rodadas de negociações (em que não se logrou êxito na solução 

consensual), inclusive com mediação do CNJ, as partes, ainda, encontram-se em estágio de 

impasse insuperável, mostrando a complexidade do tema trazido à apreciação judicial. 
 
 
Cabe a este juízo federal, por conseguinte, promover a efetiva tutela do direito material, 
cumprindo função integradora e pacificadora do processo mediante a preservação da 
efetividade da jurisdição, a partir da premissa da celeridade possível, mas com respeito à 
segurança jurídica. 
 
 
O provimento jurisdicional, nesse viés, cuidará da conjugação da norma legal com as 
particularidades do caso concreto e, sobretudo, otimizará sua harmonização com valores, 
princípios e regras constitucionais. 
 
 
A esse  respeito, cabe relembrar que o fim último do processo não é outro senão o da pacificação 
social por meio da “justa composição do litígio”, como bem elucida o jurista italiano Francesco 
Carnelutti (Instituciones del proceso civil. Buenos Aires: EJEA, 1973, v. I, n. 1, 
p. 21-22). 
 
 
O EIXO PRIORITÁRIO Nº 7  busca colocar fim à eternização do conflito e do desequilíbrio 
existente entre as partes, com a finalidade de solucionar a controvérsia pertinente ao 
“Cadastro” e “Indenizações” promovendo uma solução justa (ao mesmo tempo, técnica e 

jurídica)  e, por conseguinte, a reparação integral aos atingidos que sofreram danos oriundos 
do rompimento da barragem de Fundão. 
 
 
Em conclusão, o Poder Judiciário objetiva nestes autos o restabelecimento da ordem jurídica, 
mediante a eliminação dos conflitos que orbitam a lide e que ameaçam a paz social, 
condicionada a realização da verdadeira justiça e efetiva composição do litígio. 
 



 
2. DA AUDIÊNCIA ESPECIAL DE CONCILIAÇÃO - PETIÇÃO ID 711483516 – 
ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO - DIVERGÊNCIA INSUPERÁVEL – ATO 
PROCESSUAL INFRUTÍFERO - DO PEDIDO DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 
DO EIXO Nº 7 - PETIÇÃO ID 628991950 - PRESERVAÇÃO DA SEGURANÇA 
JURÍDICA - INDEFERIMENTO 
 
 
Por intermédio de PETIÇÃO ID 711483516, a ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, 
representando a IAJ-CIF, IBAMA, ICMBio, DNPM e ANA requereu a designação de 
audiência especial de conciliação, de forma a possibilitar uma composição de interesses entre 
as partes, de forma célere e efetiva. 
 
 
Na sequência, as empresas rés (SAMARCO, VALE e BHP), mediante PETIÇÃO ID 
628991950, requereram a suspensão temporária do Eixo nº 7, incluindo a suspensão dos 
demais incidentes instaurados pelas Comissões de Atingidos por dependência a este autos, até 
o instante que sejam concluídas a negociações e discussões instauradas no âmbito do CNJ. 
 
 
Através da PETIÇÃO ID 617718392, a ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO representando a 
IAJ-CIF, IBAMA, ICMBio, DNPM e ANA, retornou em juízo, sustentando a ausência de 
impacto no EIXO Nº 7 da “Carta de Premissas” acordadas e firmadas no âmbito do CNJ, sob 
os aspecto da atuação federal.  
 
 
Quanto ao ponto, registro que as partes realizaram inúmeras rodadas de negociações em torno 
do tema “Cadastro” e “Indenização”, todas infrutíferas. 

 
 
A divergência existente, dado o alto grau de litigiosidade, é visivelmente insuperável.  
 
 
Nem mesmo com a mediação do CNJ as partes conseguiram superar suas divergências.  
 
 
Vejamos: 
 
 
No dia 22 de junho de 2021, foi realizada audiência no CNJ, presidida pelo MINISTRO LUIZ 
FUX, na qual as partes firmaram a denominada “CARTA DE PREMISSAS” com vistas ao 
estabelecimento de premissas e prioridades no que se refere ao objeto da "Repactuação". O 
tema relacionado ao “Cadastro” e “Indenizações”, objeto deste Eixo Prioritário 7, foi 

destacado pelas partes na referida CARTA DE PREMISSAS como prioritário, conforme 
verifica-se abaixo: 

 
 



 

  



(...) 

 

  
Extrai-se, portanto, que as partes, primando pelo diálogo e pela 
autocomposição, convencionaram, em junho/2021, que o tema das indenizações e do 
cadastro (EIXO 7) seriam tratados com prioridade no âmbito do CNJ. 
 
 
Decorridos 05 meses de tratativas exclusivas no CNJ, as próprias partes (ID’s 703457494, 
711483516, 714496519, 726511969) compareceram em juízo solicitando que fosse proferida decisão 
de mérito, pois não havia (e não há) qualquer sinalização ou expectativa de que o tema venha 
a ser resolvido na via consensual.   
 
 
O requerimento das partes confirma, portanto, não só o alto grau de litigiosidade da matéria, 
mas também a própria complexidade do tema posto a julgamento.  
 
 
Verifica-se, portanto, que, após sucessivas rodadas de negociações, as partes não lograram 
êxito na solução consensual. Não obstante as reiteradas tentativas, inclusive com apoio do 
CNJ, o avanço das discussões mostrou-se infrutífero. 
 
 
Outrossim, o teor das peças constantes nos autos (propostas e contrapropostas) revela 

que não há qualquer possibilidade de composição amigável. 
 
 



Logo, a designação de audiência especial de conciliação teria função meramente protocolar, 
sem qualquer resultado útil à solução da lide, sendo procrastinatória, em manifesto 
prejuízo às partes. 
 
 
A conciliação é instrumento excepcional de solução de controvérsias, mas - em determinados 
casos – é preciso admitir que aquela não se revela possível e, desse modo, impõe-se a solução 
adjudicada do conflito, com prolação de decisão de mérito pelo Poder Judiciário.  
 
 
Assim sendo, em razão do reconhecimento expresso das partes de que a conciliação não é 

possível nem mesmo com a intervenção do CNJ, INDEFIRO a designação de audiência 
especial de conciliação, nos termos do art. 370, parágrafo único, do CPC. 
 
 
No que toca ao pedido de suspensão temporária do feito formulado pelas empresas rés, 
esclareço que os encaminhamentos do CNJ representam premissas para que as partes possam 
avançar na resolução pacífica do “Caso Samarco” sem involuções e retrocessos, com ênfase na 
dialeticidade.  
 
 
A própria “CARTA DE PREMISSAS” prevê expressamente a continuidade dos Eixos 
Prioritários.  
 
 
Em razão da judicialização da matéria, bem como diante da ausência de composição amigável, 
as discussões a serem promovidas no âmbito do CNJ não implicam na paralisação ou 
suspensão das determinações judiciais acerca do tema ou ainda de quaisquer programas 
instituídos no TTAC, especialmente os programas indenizatórios. 
 
 

Dessa forma, também INDEFIRO o pedido de suspensão temporária formulado pelas 
empresas rés (Samarco, Vale e BHP), constante na PETIÇÃO ID 628991950, em nome da 
segurança jurídica e  do respeito à função jurisdicional. 
 
 
Via de consequência, enfrento o tema mediante decisão adjudicatória de mérito.  
 
 
Passo, agora, às discussões relativas ao tema “Cadastro e Indenização”.  

 
 
3. DO “CADASTRO” E DA “INDENIZAÇÃO” - REFLEXOS NO SISTEMA 
INDENIZATÓRIO SIMPLIFICADO (“NOVEL”) E NO PROGRAMA DE 
INDENIZAÇÃO MEDIADA (“PIM”) - QUESTÃO INTERTEMPORAL - 
SOLUÇÃO EFETIVA DO LITÍGIO - PACIFICAÇÃO SOCIAL 
 
 
Como ponto de partida, é importante consignar que a realidade atual do processo de 
reparação (novembro/2021) é completamente diferente daquela existente quando da 
instauração do presente Eixo Prioritário (janeiro/2020).  
 



 
O estágio atual do processo de reparação, decorridos quase 06 anos do Desastre, evidencia 
situação distinta daquela vivenciada em momento pretérito (em 2019).  

 
 
Apenas para se ter uma ideia, quando o presente Eixo Prioritário foi inaugurado praticamente 
nenhuma categoria havia sido reconhecida e, como consequência, ninguém havia sido 
indenizado. A situação pretérita era dramática e desesperadora, pois - em quase 05 anos da 
ocorrência do Desastre -, o “Programa de Cadastro” provou-se ineficaz e, na mesma 

extensão, a “Indenização” mostrou-se um sonho distante, por vezes, quase utópico.  

 
 
A situação atual, no entanto, é completamente diferente. 
 
 
Praticamente todas as categorias de atingidos foram judicialmente reconhecidas por este 
juízo como impactadas e, portanto, com acesso a uma política indenizatória efetiva.  
 
 
Se, por um lado, em 2019, praticamente ninguém havia sido indenizado, atualmente - através 
do Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) - quase 50.000 (cinquenta mil) 

atingidos já receberam suas indenizações.  
 
 
Está-se a falar de 50.000 (cinquenta mil) pessoas indenizadas, naquilo que se tornou o 
maior programa de indenização em massa da história do Poder Judiciário, recebendo o apoio 
do CNJ e do próprio STF.  
 
 
A implementação do Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”), programa 

indenizatório facultativo, com sua correspondente matriz de danos judicialmente fixada, 
provou-se um sucesso em comparação aos demais programas indenizatórios vigentes, pois 
permitiu que os atingidos, inclusive e sobretudo os informais, tivessem acesso à indenização 
individual.  
 
 
Essa mudança substancial de cenário que o decorrer do tempo trouxe exige que – ao se 
enfrentar os temas postos à decisão – o julgador tenha em mente a realidade presente 
– a situação atual - a fim de que a decisão seja consentânea com o estágio atual do processo 
de reparação.  
 
 
A presente Decisão, nesse particular, ao tomar como ponto de partida as premissas que 
instituíram o presente Eixo Prioritário, leva também (e principalmente) em consideração a 
realidade presente (atual) do processo de reparação, que é muito diferente das 
condições originais.  
 
 
Como consequência, é necessário fazer-se a distinção entre as consequências e os reflexos que 
o “Cadastro” tem sobre os diversos programas indenizatórios, em especial o Sistema 

Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) e o Programa de Indenização Mediada 

(“PIM”).  



Vejamos, articuladamente, as consequências e os reflexos em ambos os programas.  
 
 

3.1. “CADASTRO” SOB A PERSPECTIVA DO SISTEMA 

INDENIZATÓRIO SIMPLIFICADO (“NOVEL”) 
 
 
Todas as questões concernentes ao “Cadastro” no âmbito do Sistema Indenizatório 

Simplificado (“NOVEL”) já foram devidamente enfrentadas nas decisões que o instituíram e o 

implementaram. 
 
 
Para fins exclusivos do “NOVEL”, a data de fechamento do cadastro, ou mais precisamente, a 

data de fechamento da “solicitação/manifestação de cadastro”– em total 

concordância com as Comissões de Atingidos -  foi estipulada em 30 de abril de 2020. 
  
 
Conforme se extrai-se dos autos, todas as Comissões de Atingidos posicionaram-se 
favoravelmente quanto a necessidade de “fechamento do cadastro” - aqui entendido a 
“solicitação/manifestação de cadastro” relacionada ao programa de indenização - 

com vistas a ter-se uma delimitação objetiva do universo de atingidos, bem como todas 
concordaram com a definição do marco temporal na data de 30 de abril de 2020.  
 
 
A posição firme das Comissões de Atingidos quanto a necessidade de “fechamento do cadastro”, 
conhecedoras da realidade local, permitiu que houvesse uma definição e delimitação objetiva 
do universo de pessoas atingidas a serem tratadas e consideradas no processo de reparação. 
  
 
A manutenção eterna do cadastro “aberto” impede qualquer previsibilidade financeira ou 
programação orçamentária quanto a execução dos programas de indenização, já que obsta a 
definição objetiva do universo de atingidos.   
  
 
Apenas para se ter um parâmetro, o prazo de prescrição do Código Civil para a pretensão de 
reparação civil é de 03 anos (art. 206, §3º, inciso V). 
  
 
In casu, o “Cadastro” para fins do Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) permaneceu 

aberto por quase 05 anos. 
  
 
Está-se a falar de um período superior a 04 anos em que o cadastro "ficou aberto", e ao 
atingido bastava “telefonar” para um número 0800 (ou comparecer a uma central de 

atendimento da Renova) informando o seu desejo de ser cadastrado como impactado. 

  
 
Como bem reconheceu as Comissões de Atingidos, houve prazo mais do que suficiente e 
adequado (04 anos e meio) para que essa mera formalização fosse feita. Nesse particular, 
cabe relembrar o princípio elementar do Direito, segundo o qual: dormientibus non 

sucurritius. 



  
 
Quanto a data de “fechamento da solicitação/manifestação de cadastro” para 

fins do Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”), consigno que a data utilizada (30 de 

abril de 2020) se revelou adequada e pertinente. 
  
 
Todas as Comissões de Atingidos [BAIXO GUANDU/ES, NAQUE/MG, SÃO MATEUS/ES, 
LINHARES/ES, ARACRUZ/ES, CONCEIÇÃO DA BARRA/ES, ITUETA/MG, BAGUARI/MG, 

PEDRA CORRIDA/MG, IPABA DO PARAÍSO/MG, CACHOEIRA ESCURA/MG, REVÉS DO 

BELÉM/MG, COLATINA/ES, ITAPINA/ES, RIO DOCE/MG, AIMORÉS/MG, BUGRE, 

SENHORA DA PENHA, SEM PEIXE/MG, IPABA/MG, CARATINGA/MG, RESPLENDOR/MG, 

MARILÂNDIA/ES, PERIQUITO/MG, RIO DOCE/MG, SANTA CRUZ DO ESCALVADO/MG, 

GOVERNADOR VALADARES/ES, TUMIRITINGA/MG, DEGREDO/ES, DIONÍSIO/MG, RIO 

CASCA/MG, MARIANA/MG]  utilizaram a referida data (30/04/2020) como marco 

temporal, transformando-a na data referência para o "fechamento do cadastro" em toda a 
bacia no que tange ao Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”). 

 
 
O adequado endereçamento do tema “Cadastro” no âmbito do “NOVEL” é – inclusive – um 

dos principais fatores de sucesso do Sistema Simplificado, pois permitiu a definição de 
parâmetros e critérios objetivos, seja na definição do universo dos atingidos, seja na definição 
dos danos a serem indenizados.   
 
 
A solução do tema “Cadastro” no âmbito do “NOVEL” revelou-se acertada, permitindo que -  

em pouco mais de 10 meses – quase 50.000 (cinquenta mil) atingidos fossem indenizados.  
 
 
Não há nenhum sentido lógico em modificar-se os parâmetros objetivos que provaram-se 
acertados e eficazes, sob pena de provocar-se novamente um verdadeiro “caos” no CASO 
SAMARCO, com ofensa à isonomia e descrédito da justiça, mediante rediscussão eterna de 
temas que já estavam resolvidos.  
 
 
O “CASO SAMARCO” precisa caminhar para a resolução definitiva do conflito e, consequente, 
pacificação social, evitando a rediscussão de temas já pacificados. 
 
 
Vê-se, portanto, que o tema “Cadastro” - ao menos no que tange ao Sistema Indenizatório 

Simplificado (“NOVEL”)  - encontra-se adequado e suficientemente resolvido, devendo – por 

isonomia – ser preservado em respeito ao tratamento igualitário com os demais atingidos, no 
âmbito das sentenças já prolatadas e dos Termos de Indenização já homologados. 
  
 
Ante o exposto e fiel a essas considerações, em atenção ao princípio da isonomia e da 
necessidade de pacificação do conflito, esclareço que – quanto ao tema “Cadastro” para fins 

exclusivos do Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) – prevalecem todas as disposições 

contidas nas sentenças e decisões prolatadas, inclusive confirmadas e chanceladas pelo 
TRF 1ª Região. 
 
 



3.2 “CADASTRO” SOB A PERSPECTIVA DO PROGRAMA DE 

INDENIZAÇÃO MEDIADA (“PIM”) E DEMAIS PROGRAMAS 

SOCIOECONÔMICOS PREVISTOS NO TTAC 
 
 
Aqui, a situação é completamente distinta.  
 
 
No âmbito do “PIM” e dos demais programas socioeconômicos previstos no TTAC, tem-se que 
o cadastro (ou mais precisamente a “manifestação de cadastro”) continua aberto, não tendo 
sido abrangido pelas decisões que instituíram e implementaram o “NOVEL”.  
 
 
Consoante já explicado, as decisões proferidas no âmbito do “NOVEL” destinam-se somente ao 
mesmo, o qual é constituído por um regime jurídico próprio e específico, fator - aliás - de seu 
grande sucesso.  
 
 
Isso significa dizer que um dado atingido que – nos últimos 06 anos – quedou-se totalmente 
silente e nunca se manifestou, pode ainda hoje (em outubro/novembro de 2021) – comparecer 
perante a Fundação Renova reclamando a sua condição de impactado perante no “PIM” e 
outros programas locais de indenização, através da “manifestação/solicitação de 
cadastro”.  
 
 
Essa situação, apesar de ser claramente esdrúxula (imaginar que alguém - 06 anos 
depois do Desastre - possa para aparecer do dia para a noite e reclamar 

a condição de atingido junto ao “PIM”), é perfeitamente possível, já que não 

há decisão quanto ao encerramento da fase de “solicitação/manifestação de cadastro”.  
 
 
Esse tipo de situação, infelizmente, somente contribui para o descrédito do sistema vigente e 
do próprio processo de reparação, pois constitui fator de estímulo para a ocorrência de 
inúmeras fraudes.  
 
 
Ultrapassa os limites do senso comum e das próprias regras de experiência (art. 375 do CPC) 
imaginar que um indivíduo - em uma região provida com internet, whatsapp, 
televisão, parabólica, rádio e tv a cabo, venha a esperar 06 anos (o dobro 

do prazo de prescrição) para aparecer repentinamente (do dia para a noite) e reclamar 

sua condição de atingido pleiteando indenização. 
 
 
Essa, portanto, é a situação dos autos submetida à decisão judicial no que tange ao “PIM” e aos 
demais programas indenizatórios.  
 
 
Se no Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) a questão já está decidida e pacificada, no 

âmbito dos demais programas socioeconômicos do TTAC, em especial o Programa de 
Indenização Mediada (“PIM”) a questão encontra-se pendente de deliberação.  

 
 



 
É preciso, portanto, fixar-se a data de encerramento das “solicitações/manifestações 
de cadastro”, impondo-se a conclusão de todas as fases do cadastramento, inclusive correções 
que se fizerem necessárias para fins de estatística dos órgãos públicos e governamentais.  
 
 
 

3.2.1. DATA DE ENCERRAMENTO DA 
"SOLICITAÇÃO/MANIFESTAÇÃO DE CADASTRO” NO PROGRAMA 
DE INDENIZAÇÃO MEDIADA (“PIM”) E DEMAIS PROGRAMAS 

SOCIOECONÔMICOS PREVISTOS NO TTAC 
 
 
Consoante já dito, houve tempo mais do que suficiente (06 anos) para que as pessoas se 

manifestassem perante a Fundação Renova reivindicando a condição de atingidos/impactados, 
fazendo valer seus respectivos direitos. 
 
 
Basta “telefonar” para um número 0800 (ou comparecer a uma central de atendimento da 
Renova) informando o seu desejo de ser cadastrado como impactado e nada mais. 
 
 
É preciso, assim, colocar uma data limite para que as “solicitações/manifestações de 

cadastro” sejam admitidas, sob pena de ter um universo eterno de atingidos reclamando 

essa condição, impedindo a delimitação objetiva do universo de pessoas a serem tratadas pelo 
sistema, incentivando fraudes e mais fraudes, e, por fim, obstando qualquer programação 
financeira-orçamentária por parte da Fundação Renova.  
 
 
Assim sendo, para fins de acesso ao Programa de Indenização Mediada (“PIM”) e 

demais programas socioeconômicos previstos no TTAC, tenho que as 
“solicitações/manifestações de cadastros” devem ser admitidas pela Fundação 

Renova até 31 de dezembro de 2021, findo o qual considera-se definitivamente encerrada 
essa fase preliminar.  
 
 
Registre-se que se está oportunizando ao indivíduo manifestamente silente (inerte) o 
prazo total de 06 anos e 02 meses para que o mesmo “telefone” para um número 0800 (ou 

compareça a uma central de atendimento da Renova) informando o seu desejo de 

ser cadastrado como impactado. 
 
 
O presente prazo, consoante já afirmado acima, se destina exclusivamente ao Programa de 

Indenização Mediada (“PIM”) e demais programas socioeconômicos previstos no TTAC, 

excluído o “NOVEL” que possui regramento próprio e específico.  

 
 
 
 
 
 
 



 
3.2.2. DATA DE ENCERRAMENTO DA “CONCLUSÃO DO CADASTRO”  

 
 
Não basta a solicitação/manifestação de cadastro, pois é necessário que haja o 

efetivo cadastramento do atingido, oportunidade em que serão colhidas todas as 
informações pessoais, profissionais, os danos experimentados, inclusive para fins estatísticos 
dos órgãos governamentais.  
 
 
Sabe-se, porém, que a Fundação Renova se encontra em mora com a conclusão dos cadastros, 
estando o programa paralisado desde janeiro/2018. Há, portanto, um enorme quantitativo 
de atingidos que formalizaram a “solicitação/manifestação de cadastro” desde 

2018, mas que não tiveram o seu cadastro concluído até a presente data.  
 
 
Trata-se de falha gravíssima, que deve ser imputada exclusivamente à Fundação Renova, que 
deixou de cumprir adequadamente suas obrigações.  
 
 
É preciso, portanto, fixar-se um cronograma definitivo para que a Fundação Renova conclua 
o cadastramento dos atingidos, aqui considerado (nos termos dessa decisão) aqueles 

que formalizaram (ou vierem a formalizar) a “solicitação/manifestação de 

cadastro” até 31 de dezembro de 2021.  

 
 
Assim sendo, fixo o seguinte cronograma: 
 
 

Solicitações de Cadastro formalizadas até 31 de dezembro de 

2017:  prazo de 03 meses, a partir de 01/01/2022; 

 

Solicitações de Cadastro formalizadas até 31 de dezembro de 

2018:  prazo de 06 meses, a partir de 01/01/2022; 

 

Solicitações de Cadastro formalizadas até 31 de dezembro de 

2019:  prazo de 12 meses, a partir de 01/01/2022; 

 

Solicitações de Cadastro formalizadas até 31 de dezembro de 

2020:  prazo de 18 meses, a partir de 01/01/2022; 

 

Solicitações de Cadastro formalizadas até 31 de dezembro de 

2021:  prazo de 24 meses, a partir de 01/01/2022. 

 
 
 
Em atenção ao princípio da isonomia e com o objetivo de evitar informações desconexas e 
desencontradas, a Fundação Renova - ao concluir o cadastramento acima – deve observar os 
mesmos parâmetros e critérios utilizados naqueles atingidos já cadastrados até 2017, obtendo-
se – com isso – uma identidade cadastral única.  
 
 



Nas situações em que o atingido tiver desistido da “solicitação/manifestação de 

cadastro” ou eventualmente venha se recusar a ser definitivamente cadastrado, a Fundação 

Renova deverá obter comprovação dessa desistência/negativa e cientificar o CIF. 
  
 
 

3.2.3. DIREITO DE REVISÃO DO CADASTRO REALIZADO PELA 
FUNDAÇÃO RENOVA – REVISÃO INDEPENDENTE POR PERITO 
JUDICIAL -   

 
 
O “Cadastro” (ou mais precisamente) a conclusão do cadastro é um direito do atingido, 

pois o mesmo constitui porta de entrada e permanência nos programas previstos no TTAC.  
 
 
Ademais, o correto cadastramento é essencial para fins de estatística governamental e 
formulação de políticas públicas, sobretudo, para ter-se um diagnóstico real sobre a situação 
socioeconômica do Desastre.  
 
 
Em um universo de mais de 200 mil atingidos, é perfeitamente possível que haja equívocos e 
falhas no cadastramento por parte da Fundação Renova, o que impõe a necessidade de sua 
revisão pontual.  
 
 
Atualmente, entretanto, não há mecanismo que permita a correção e/ou revisão dos cadastros 
realizados pela Fundação Renova.  
 
 
É preciso, portanto, garantir-se aos atingidos o direito de revisar e corrigir o seu 
cadastramento, caso o mesmo discorde das informações lançadas pela Fundação Renova.  
 
 
Em razão do alto grau de litigiosidade e desconfiança entre as partes, essa “revisão” já não pode 
mais ser realizada pela Fundação Renova, exigindo-se, portanto, a atuação de um terceiro 
externo.  
 
 
Via de consequência, na linha do que corretamente defendido pelo Comitê Interfederativo – 
CIF e pela Advocacia Geral da União  - AGU,  é fundamental garantir-se aos atingidos a 
possibilidade de revisão independente (externa) de seus cadastros, a fim de que os 
mesmos representem com maior precisão a realidade socioeconômica do Desastre.  
 
 
Cabe alertar, entretanto, que a revisão do cadastro não significa em hipótese alguma a 
desconstituição de atos jurídicos perfeitos eventualmente celebrados pelos atingidos com base 
nas informações anteriores, especialmente quando utilizados (pelos próprios 
atingidos) para fins indenizatórios.  
 
 
 



O respeito à coisa julgada e ao ato jurídico perfeito possui assento constitucional (art. 

5º, inciso XXXVI) e não pode ser substituído ou afrontado por mera vontade do indivíduo.  

 
Noutras palavras: a revisão do cadastro não autoriza e não concede ao atingido o direito de  
desconstituir o ato jurídico perfeito ou os efeitos da coisa julgada, ou mesmo a modificação da 
indenização já firmada, homologada e recebida. Nesses casos, a revisão do cadastro servirá 
apenas para efeitos estatísticos e melhoria do diagnóstico socioeconômico, auxiliando o Poder 
Público na formulação de políticas públicas.  
 
 
Assim sendo, aqueles que já possuem o cadastro realizado e concluído pela Fundação Renova, 
terão o prazo de 06 meses para discordarem e solicitarem a revisão de seus cadastros, 
medida que será conduzida por Perito Judicial externo e independente. 
 
 
Os demais que ainda não tiveram o cadastro realizado, observado o cronograma acima, terão o 
prazo de 03 meses, a contar da respectiva finalização, para discordarem e solicitarem a 
revisão de seus cadastros. 
 
 
Nesse contexto, em razão do potencial quantidade de atingidos que buscarão valer-se do seu 
respectivo direito à revisão/correção do cadastro efetuados pela Fundação Renova, bem 
como a necessidade – em muitos casos - de diligências em campo e análises técnicas, 
especialmente nas categorias formais (médio e grande porte), inclusive com acesso aos sistemas 
informatizados da Fundação Renova, entendo necessária a designação de Perito Judicial para 
auxiliar o juízo. 
 
 
Assim sendo, demonstrada a necessidade de auxílio técnico ao Juiz, especialmente na 
realização das matérias técnicas e diligências em campo em uma extensão do desastre superior 

a 700 km, NOMEIO como perito oficial do juízo (art. 156 c/c 465 do CPC) a 

KEARNEY, na pessoa do Dr. MARK ESSLE, Managing Director da A.T. Kearney na 

América Latina, sociedade empresária com endereço na Av. Presidente Juscelino Kubitscheck 
1455, 12. Andar, São Paulo, SP, Brasil, Tel: +551130406262, a quem competirá definir o time 
de especialistas para atuar no presente caso. 
 
 
A KEARNEY se caracteriza por ser uma das mais qualificadas consultorias de gestão do 
mundo. Trata-se de empresa sólida, com ampla atuação internacional, com sede em Chicago 
(USA). 
 
 
Fundada em 1926, em Chicago, EUA, onde mantém sua sede atual, a KEARNEY possui mais 
de 3,600 empregados em 40 países, com mais de 340 sócios. Receita anual de US$1.2 
Bilhões de Dólares. 
 
 
No Brasil, atua desde 1993, com mais de 120 profissionais, tendo como clientes grandes 
corporações como General Motors, VW, Ford, CCR, Braskem, BR Distribuidora, Petrobras, 
Usiminas, Votorantim, Grupo BIG, Oba, Nestlé, Coca Cola e Heineken. 
 
 



Ostenta, portanto, as credenciais necessárias para atuar perante a JUSTIÇA FEDERAL como 
Perito Judicial no âmbito do sistema indenizatório simplificado - Desastre de Mariana (“CASO 
SAMARCO”). 
 
 
Intime-se o perito da sua nomeação, advertindo-o das penalidades constantes do artigo 158 
do Código de Processo Civil. 
 
 
Fica, desde já, o Sr. Perito ciente das seguintes disposições: 
 
 

A) O perito deve assegurar aos assistentes das partes o acesso e o 
acompanhamento das diligências e dos exames que realizar, com prévia 
comunicação, comprovada nos autos (art. 466, § 2º, CPC); 
 
B) O laudo pericial deverá conter (art. 473 do CPC): 
 

I - a exposição do objeto da perícia; 
II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito; 
III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando 
ser predominantemente aceito pelos especialistas da área do 
conhecimento da qual se originou; 
IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo juiz, 
pelas partes e pelo órgão do Ministério Público. 
 

C) No laudo, o perito deve apresentar sua fundamentação em linguagem 
simples e com coerência lógica, indicando como alcançou suas conclusões; 
(§1º, art. 473 do CPC) 
 
D) É vedado ao perito ultrapassar os limites de sua designação, bem como 
emitir opiniões pessoais que excedam o exame técnico ou científico do 
objeto da perícia; (§2º, art. 473 do CPC) 
 
E) Para o desempenho de sua função, o perito e os assistentes técnicos 
podem valer-se de todos os meios necessários, ouvindo testemunhas, 
obtendo informações, solicitando documentos que estejam em poder da 
parte, de terceiros ou em repartições públicas, bem como instruir o laudo 
com planilhas, mapas, plantas, desenhos, fotografias ou outros elementos 
necessários ao esclarecimento do objeto da perícia; (§3º, art. 473 do CPC) 

 
 
Fica o Sr. Perito Judicial, doravante, ciente de sua responsabilidade e da sua especial condição 
jurídica ("Auxiliar da Justiça"). 
 
 
Toda e qualquer manifestação deve ser endereçada exclusivamente ao juiz do processo, 
vedada, em qualquer hipótese, tratamento privilegiado, antecipação de 
informação (ou conclusão de laudo) a qualquer das partes, às quais impõe-se o 
tratamento isonômico. 
 
 



Intime-se o Perito Judicial da sua nomeação, advertindo-o das penalidades constantes no art. 
158 do CPC. 
 
 
Postos os panoramas acerca do “Cadastro”, a partir dos programas indenizatórios, passo para 

a análise das “Indenizações”. 

 
 
 

4.1 DA “INDENIZAÇÃO” SOB A PERSPECTIVA DO PROGRAMA DE 

INDENIZAÇÃO MEDIADA (“PIM”)  

 
 

O Programa de Indenização Mediada (“PIM”) tem previsão no TTAC especialmente nas 

Cláusulas 7, 10, 31 a 38, tendo como escopo a reparação aos atingidos que tenham sofrido danos 
materiais (danos emergentes e lucros cessantes), danos morais, bem como perdas referentes às 
atividades econômicas, em virtude do Evento Danoso. 
 
 
O referido programa indenizatório (“PIM”), ademais, se subdivide em duas modalidades de 

dano: (i) danos pelas atividades econômicas (em geral) e (ii) danos pela falta de abastecimento 
de água potável após o Evento Danoso. 
 
 
O “PIM” se constitui em programa indenizatório que visa o ressarcimento, em pecúnia, aos 

atingidos pelas perdas materiais e imateriais, tendo as seguintes etapas: realização do cadastro 
junto à Fundação Renova; aprovação pelo CIF como impactado; elegibilidade no “PIM”; 
formalização do ingresso no programa e comprovação das perdas e danos, conforme previsão 
no TTAC. 
 
 
Nesse contexto, percebe-se que a manutenção do Programa de Indenização Mediada 
(“PIM”), em coexistência com o “NOVEL” e demais programas locais de indenização, é medida 

saudável, importantíssima para que os atingidos tenham liberdade de escolha quanto ao 
modelo indenizatório que melhor lhes atende.  
 
 
Ademais, dado o escopo de atuação diferente entre o “PIM” e o “NOVEL” tem-se que os mesmos 

se complementam, na medida em que atingem públicos distintos constantes do universo de 
atingidos da bacia do Rio Doce.  
 
 
Enquanto o “NOVEL” volta-se mais para as categorias hipossuficientes (“informais”), 

desprovidas de comprovação material dos danos, o Programa de Indenização Mediada 
(“PIM”) tem como público alvo aqueles atingidos documentados, formalizados, que 

conseguem comprovar de forma satisfatória (provas materiais) os danos que alegam ter 
experimentados.   
 
 



Apesar de serem complementares, tanto o “PIM”, quanto o “NOVEL”, são programas 

indenizatórios compostos por regramentos próprios e específicos, que não se misturam, 
não se confundem e não se relacionam.  
 
A dinâmica do “PIM” é própria e constitui-se em mais uma oportunidade colocada à disposição 

dos atingidos (mais uma via indenizatória).  
 
Diferentemente do “NOVEL”, o “PIM” depende essencialmente da conclusão do cadastro e 

depende, sobretudo, das provas materiais que os atingidos dispõem para comprovação de seus 
danos.  
 
Portanto, o Programa de Indenização Mediada (“PIM”)  - dada a sua importância no 

sistema - só pode ser extinto ou descontinuado depois que todos os atingidos forem 
efetivamente cadastrados, consoante cronograma acima fixado.  
 
Assim sendo, diferentemente do “NOVEL” que possui um regime jurídico específico e 

regramento próprio, esclareço que o Programa de Indenização Mediada (“PIM”) deve ser 

mantido e disponibilizado aos atingidos durante 06 meses após o último 
cadastramento realizado, consoante cronograma acima.   
 
 

4.2 DA “INDENIZAÇÃO” SOB A PERSPECTIVA DO SISTEMA 

INDENIZATÓRIO SIMPLIFICADO (“NOVEL”) 

 
 
O Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) encontra-se implementado em quase toda a 

região do Desastre.  
 
O sucesso do novo sistema indenizatório (plataforma online) tem sido extraordinário, 
comprovado pela ampla adesão por parte dos atingidos. 
 
Em pouco mais de 10 meses – consoante PLANILHA ID 797224572, quase 50.000 

(cinquenta mil) atingidos foram integralmente indenizados pela Fundação Renova, 
tornando-se, com isso, o maior programa de indenização em massa da história do Poder 
Judiciário. 
  
Categorias informais foram, pela primeira vez, judicialmente reconhecidas e estão sendo 
indenizadas de forma simples, ágil e justa, permitindo-lhes a retomada de suas vidas e a 
reconstrução de seus sonhos.   
 
A partir da atuação das Comissões de Atingidos, em incidentes próprios, todos devidamente 
sentenciados, este juízo teve condições de estabelecer o Sistema Indenizatório Simplificado 
(“NOVEL”) para as respectivas localidades, com a plataforma online em pleno funcionamento, 

com milhares de adesões já efetivadas e indenizações homologadas.  
 
 
O sucesso do “NOVEL” pode ser comprovado pela ampla adesão das Comissões de Atingidos, 

sendo oportuno registrar que se trata de um programa indenizatório totalmente facultativo, in 
verbis: 



COMISSÕES DE ATINGIDOS AUTOS (PJE) 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
AIMORÉS/MG 

PJE 1037382-90.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
ARACRUZ/ES 

PJE 1024965-08.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DO DISTRITO 
DE BAGUARI (Governador Valadares/MG) 

PJE 1025077-74.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE BAIXO 
GUANDU/ES 

PJE 1016742-66.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
BUGRE/MG 

PJE 1055270-72.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DO DISTRITO 
DE CACHOEIRA ESCURA (Belo 

Oriente/MG) 

PJE 1036748-94.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
CARATINGA/MG 

PJE 1006338-19.2021.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
CONCEIÇÃO DA BARRA/ES 

PJE 1027958-24.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
COLATINA/ES e COMISSÃO DE 

ATINGIDOS DE ITAPINA/ES 

PJE 1050686-59.2020.4.01.3800 

COMISSÃO QUILOMBOLA DE DEGREDO PJE 1013222-64.2021.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
DIONÍSIO/MG 

PJE 1041443-57.2021.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
GALILEIA/MG 

PJE 1014223-84.2021.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE IPABA/MG PJE 100632-05.2021.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DO DISTRITO 
DE IPABA DO PARAÍSO (Santana do 

Paraíso/MG) 

PJE 1027971-23.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
ITUETA/MG 

PJE 1037377-68.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
LINHARES/ES 

PJE 1024973-82.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
MARIANA/MG 

PJE 1035923-19.2021.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
MARILÂNDIA/ES 

PJE 1006296-67.2021.4.01.3800 



COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
NAQUE/MG 

PJE 1017298-68.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DO DISTRITO 
DE PEDRA CORRIDA (Periquito/MG) 

PJE  1027958-24.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
PERIQUITO/MG e COMISSÃO DE 
ATINGIDOS DE ASSENTAMENTO 

LIBERDADE (Periquito/MG) 

PJE 1055225-68.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE PINGO 
D’ÁGUA/MG 

PJE 1012738-49.2021.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE PONTE 
NOVA/MG e COMISSÃO DE ATINGIDOS 

DE ROSÁRIO DO PONTAL (Distrito) 

PJE 1055259-43.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE RIO 
CASCA/MG 

PJE 1039005-58.2021.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE RIO 
DOCE/MG 

PJE 1055212-69.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
RESPLENDOR  e COMISSÃO DE 
ATINGIDOS DA COMUNIDADE 

RIBEIRINHA DE VILA CRENAQUE 
(Resplendor/MG) 

PJE 1008619-45.2021.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DO DISTRITO 
DE REVÉS DO BELÉM (Bom Jesus do 

Galho/MG) 

PJE 1027964-31.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE SÃO JOSÉ 
DO GOIABAL/MG 

PJE 1012785-23.2021.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE SÃO 
MATEUS/ES 

PJE 1018890-50.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE SANTA 
CRUZ DO ESCALVADO/MG e COMISSÃO 

DE ATINGIDOS DE CHOPOTÓ (Ponte 
Nova/MG) 

PJE 1012796-52.2021.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE SEM 
PEIXE/MG 

PJE 1006318-28.2021.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DO DISTRITO 
DE SENHORA DA PENHA (Fernandes 

Tourinho/MG) 

PJE 1055245-59.2020.4.01.3800 

COMISSÃO DE ATINGIDOS DE 
TUMIRITINGA/MG 

PJE 1055278-49.2020.4.01.3800 

 



 
Os fatos comprovam que o Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) é uma realidade 

presente e amplamente aderida, modelo indenizatório exitoso, que transformou positivamente 
a realidade do “CASO SAMARCO”.  
 
 
Conforme se demonstrará abaixo, até mesmo as instituições do “sistema de justiça” 
(MPF, DPU e DPE/ES) que, inicialmente, se posicionaram de forma contrária, acabaram 
aderindo, chancelando e concordando com os valores, critérios e condições jurídicas do Sistema 
Indenizatório Simplificado (“NOVEL”). 

 
 
O Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) foi responsável pelo ressurgimento da fé e da 

esperança dos atingidos no processo de reparação, tendo sido, dessa forma, a atuação da Justiça 
Federal e do TRF 1ª Região objeto de inúmeras manifestações de agradecimento e 
reconhecimento. In verbis: 



 



 



 



 
 



 



 
 



 
 

 



 



 



 
 



 



 



 



 
 

 
 
 



 



 



 
 

 



 
 



 
 



 

 

  
 



 
 



 
 



 
 



4.2.1 RECONHECIMENTO INTERNACIONAL DO Sistema 
Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) - SENTENÇA ESTRANGEIRA  – 

JULGAMENTO INTERNACIONAL DO “CASO SAMARCO” – 
JUDICIÁRIO DO REINO UNIDO - HIGH COURT OF 
JUSTICE ENGLAND AND WALES – MANCHESTER - NEUTRAL 
CITATION NUMBER: [2020] EWHC 2930 (TCC) – JUDGE SIR MARK 
GEORGE TURNER (JUSTICE TURNER)  
 

 
O Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) tem por finalidade flexibilizar os meios de 

prova (standards probatórios) em favor dos atingidos, simplificando e flexibilizando o 

procedimento da indenização, tornando-o, com isso, mais acessível, simples e justo. 
  
 
Categorias hipossuficientes e informais (carroceiros, lavadeiras de beira de rio, 
faiscadores, garimpeiros artesanais, pescadores de subsistência, 

artesãos, ambulantes, revendedores de pescado, areeiros, pescadores 

artesanais e de fato, produtores rurais, proprietários de pequenos 

quiosques, pousadas, bares e hotéis) foram, pela primeira vez, em quase 06 anos, 

reconhecidas judicialmente como impactadas e elegíveis à indenização pelo rompimento da 
barragem de Fundão, com o consequente arbitramento das indenizações. 
  
 
O Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) implementado no “CASO SAMARCO” é o 

primeiro do país em causas do gênero e tornou-se case de sucesso, comprovado pela ampla 
adesão dos atingidos e familiares. Isto porque sua construção teórica e prática parte da 
premissa de que o Judiciário tem dificuldade em tratar, de forma célere e isonômica, casos 
individuais decorrentes de indenizações em massa que podem ultrapassar centenas de 
milhares de atingidos. 
 
 
Trata-se de um sistema totalmente digital, acessível por meio de plataforma online (via web), 
permitindo que categorias informais (carroceiros, ambulantes, faiscadores, 

artesãos, areeiros, lavadeiras, etc), desprovidas de provas materiais dos danos 

alegados, a partir das flexibilizações empreendidas, possam acessar o sistema e obter a 
indenização.     
  
 
O sucesso do Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) ultrapassou as fronteiras 

nacionais, obtendo o reconhecimento da justiça inglesa em um dos processos mais importantes 
da história do REINO UNIDO. 
  
 
Em fato inédito, ao julgar a maior ação da história do judiciário do REINO UNIDO, também 
versando sobre o “CASO SAMARCO”, a HIGH COURT OF JUSTICE (MACHESTER-UK), 
em decisão de 76 páginas, reconheceu a qualidade, a seriedade e a eficiência da JUSTIÇA 
FEDERAL brasileira, notadamente da 12ª Vara Federal de Belo Horizonte, em conduzir e 
implementar as melhores técnicas no julgamento do “maior desastre ambiental do Brasil”. 
  
 



Por ocasião da SENTENÇA ESTRANGEIRA (ID 797224571), o juiz inglês (JUSTICE 

TURNER) enfatizou seu reconhecimento à aplicação do novo sistema indenizatório, fundado 
no “rough justice”, elogiando-o. 
 
 
A esse respeito, destaco a seguinte passagem da sentença estrangeira: 
 
  

“(…) 
 

 Fourthly, it is apparent that Judge Mario is doing his 
utmost to progress the process of compensating victims. 
His task is indeed challenging but his persistence and 

determination is evident both from the tone, content and 
timing of his judgments and the procedural initiatives he 
is seeking to introduce. He is intolerant of delay and his 

approach is a cause for confidence that the impetus he is 

giving to the process will continue. I agree with the defendants’ point 

that a very high proportion of the complaints made by the claimants, especially 
in respect of the operation of Renova, are historical and that the evidence, taken 

as a whole, justifies the inference that lessons are being learnt in Brazil and 
improvements are being implemented”. 
 

“(…) Within this context, Judge Mario has recently sought to 

introduce the concept of “rough justice” under which 

claimants, who do not have the necessary documentation to 
prove, for example, their loss of earnings, can still be 

compensated on a broad brush basis rather than risk losing 

their claims for want of strict proof. It has been estimated that about 

96% of the English claimants fall within geographical areas potentially covered by 
Local Commissions. Judge Mario seeks to insist that any claimant wishing to take 

advantage of the rough justice scheme must give up any claims which they have 
brought in England. He is clearly very concerned that running the claims in parallel 
would have a deleterious impact on the fair and just resolution of claims in 

Brazil. I share those concerns”. (grifos nossos) 

  
 
 
Após exaustiva instrução processual e oitiva das partes, o juiz inglês (JUSTICE 

TURNER) rejeitou integralmente a ação no REINO UNIDO, ressaltando, uma vez 
mais, a seriedade da JUSTIÇA FEDERAL no Brasil em processar e julgar, com exclusividade, 
os fatos decorrentes do rompimento da barragem de Fundão. In verbis: 
 
  

“(...) 
 

The 12th Federal Court to which the 20bn and 155bn CPAshave been 

allocated, through the efforts of Judge Mario, seeking to 
devise and deploy several procedural innovations in order 
to improve and streamline the process”. (grifo nosso) 

  

 



O Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”), portanto, além da ampla adesão emprestada 

pelos atingidos e seus familiares, ostenta, também, o reconhecimento internacional da justiça 
do Reino Unido. 
 
 

4.2.2 DA ADESÃO, CHANCELA E RECONHECIMENTO EXPRESSO DO 
SISTEMA INDENIZATÓRIO SIMPLIFICADO (“NOVEL”) PELAS 

INSTITUIÇÕES DO “SISTEMA DE JUSTIÇA” (MPF, DPU e DPE/ES) 

 
 
Consoante afirmado, o Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) tornou-se uma 

realidade indiscutível, amparada pelos fatos.  
 
 
Apesar da posição inicial em contrário, o fato objetivo é que o MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL – MPF, a DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO – DPU e a DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO – DPE/ES acabaram se convertendo aos critérios, valores 
e parâmetros do “NOVEL” para emprestarem a ele expressa adesão e reconhecimento.  
 
 
Vejamos. 
 
 
No âmbito do PJE nº 1071135-04.2021.4.01.3800 (em que se discutiu a indenização 
dos Indígenas de Aracruz/ES - Tupiniquins e Guaranis – Comunidade 

Indígena de Comboios) o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – MPF, a 

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO – DPU e a DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO – DPE/ES celebraram e subscreveram TERMO DE 
ACORDO com a Fundação Renova para indenização aos referidos Indígenas valendo-se, para 
tanto, de todos os parâmetros, valores e critérios do “NOVEL”.  In verbis: 
 
 
 
 



 
 

 
 

(...) 
 
 
 



 
 
 
 

(...) 
 
 
 

 



 
 
 
 
 

 
 
 
Vê-se, portanto, que a Fundação Renova e as instituições de justiça (MPF, DPU e DPE/ES) 
usaram a matriz de danos do (“NOVEL”) – parâmetros, critérios, valores e referências – para 
endereçamento definitivo das indenizações dos ÍNDIOS do Espírito Santo.  
 
 
 
O próprio TERMO DE ACORDO, subscrito pelo MPF, DPU e DPE/ES, de forma expressa 
vinculou-se aos critérios, valores, referências, parâmetros e condições jurídicas 
estabelecidos por este juízo no âmbito do Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”), 

objeto desse Eixo Prioritário 7. In verbis: 
 

 



 
 
 

(....) 
 
 



 



 
 

 

 
 



 
Extrai-se do TERMO DE ACORDO firmado com os Indígenas, com anuência do MPF, DPU e 
DPE/ES, a expressa previsão de que o pagamento das indenizações significa quitação 
ampla, final e definitiva, assim como implica o encerramento da fase de atendimento 
emergencial, com a finalização do pagamento do Auxílio Financeiro (Subsistência) 
Emergencial - AFE. In verbis: 
 
 

 
 
 
 
E ainda: 
 
 

 



 
E mais ainda: 
 
 

 
 
 
 
 
 
E por fim: 
 

 



 
 
 
 
 
 
 
 



Posteriormente, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – MPF, a DEFENSORIA PÚBLICA DA 
UNIÃO – DPU e a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO – DPE/ES 
novamente voltaram a juízo para dizer e reforçar que concordavam com o TERMO DE 
ACORDO celebrado, pois dele haviam participado e, como consequência, requeriam a 
homologação judicial do mesmo. In verbis: 
 

 

 
 
 
 
Extrai-se, portanto, que TODAS as referências, valores, parâmetros, critérios e 
condições jurídicas do Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) (tabela de 

valores, quitação ampla, final e abrangente e corte do AFE), foram 

expressamente utilizados pelo MPF, DPU e DPE/ES para concretização da indenização dos 
Índios de Aracruz e respectivas Comunidades e Associações Indígenas do Espírito Santo.  
 
 
 
 



Ora, ninguém tem dúvida de que a matéria indígena é especial, revestida de um regime 

jurídico próprio, inclusive mais sensível e complexo do que os temas não indígenas.  
 
 
Além do corte do AFE e da quitação ampla, final, abrangente e definitiva, até mesmo o valor do 
“DANO MORAL” estabelecido para os INDIGENAS foi exatamente o mesmo daquele arbitrado 
no Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) para os atingidos em geral.  

 
 
Na medida em que se utiliza para a indenização indígena (mais sensível e complexa) 

EXATAMENTE os mesmos critérios, categorias, condições jurídicas, parâmetros, 
referências e valores fixados no Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) em geral, 

inclusive com expressa menção das decisões e sentenças que lhe deram origem, 
outra conclusão não há de que o “NOVEL” (e toda a sua categoria de valores e regime jurídico) 
encontra-se validado e chancelado por essas instituições do sistema de justiça,  mero 
reconhecimento de que o (“NOVEL”) é adequado e justo a cumprir o propósito de reparação 
integral.  
 
 
Do contrário, ter-se-ia que admitir uma contradição insuperável no sentido de que essas 
instituições de justiça (MPF, DPU e DPE/ES) expressamente concordam com a quitação 

ampla, final, abrangente e definitiva para os ÍNDIOS, concordam com o 

corte do AFE em desfavor dos ÍNDIOS, concordam com os valores do 

“NOVEL”, inclusive dos danos morais, para os ÍNDIOS (grupo muito mais 

sensível aos danos experimentados pelo rompimento da barragem), mas 

seguem discordando dos mesmos valores, critérios e condições jurídicas para os atingidos em 
geral.    
 
 
Consoante já afirmado, o Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) tornou-se uma 

realidade indiscutível, amparada pelos fatos.  
 
 
 

4.2.3 DA EXTENSÃO DO SISTEMA INDENIZATÓRIO SIMPLIFICADO 
(“NOVEL”) PARA TODA A REGIÃO DO DESASTRE 

 
 
Consoante vimos, o Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) foi sendo implementado de 

forma gradativa nas localidades atingidas pelo rompimento da barragem de Fundão. 
 
 
Esse gradual processo de implementação foi absolutamente saudável, pois permitiu que 
ajustes e correções necessárias fossem sendo implementadas no sistema, a fim de 
contemplar novas realidades e novas especificidades, com inclusão de novas categorias 
impactadas e estabelecimento de novas matrizes de indenização.   
 
 
Durante o1 (um) ano o Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) foi submetido a período 

de prova em diversas situações distintas, desde cidades pequenas do interior do Espírito Santo, 
quanto cidades de médio e grande porte em Minas Gerais.  
 



 
Da mesma forma, situações específicas como a dos povos tradicionais (“QUILOMBOLAS” e 
“INDÍGENAS”) também foram enfrentadas pelo novo sistema indenizatório, comprovando sua 
aptidão para o processo indenizatório.  
 
 
O Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) atingiu a maioridade e, portanto, dada a sua 

consistência e maturidade, é chegado o momento de estender a sua funcionalidade para toda 
a região do Desastre, permitindo que os atingidos – em atenção ao princípio da isonomia 
– tenham um só tratamento.  
 
 
A extensão do “NOVEL” para toda a região impactada constitui um enorme salto de qualidade 

e eficiência na gestão de Desastre, sobretudo porque garante aos atingidos um tratamento 
isonômico, célere, digital e efetivo.  
 
 
Se os parâmetros, critérios, categorias, valores e regime jurídico do Sistema Indenizatório 
Simplificado (“NOVEL”) está sendo usado e replicado, com a concordância do MPF, DPU e 

DPE/ES, até mesmo para as Comunidades Indígenas do Espírito Santo (temática 

mais sensível e especial), não há justificativa lógica para deixar de aplicá-lo e estendê-

lo a toda a região do Desastre, cumprindo, assim, o propósito de tratamento igualitário entre 
os atingidos.   
 

Ante o exposto e fiel a essas considerações, DETERMINO à Fundação Renova que, a partir 
de 01 de dezembro de 2021 (ressalvada a localidade de Barra Longa/MG que 

possui disciplina específica), estenda e disponibilize – de forma automática  - o 

Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”), com abertura da plataforma on line, para 

todas as cidades previstas no TTAC e na Resolução 58 do Comitê Interfederativo – CIF, 
utilizando-se – para tanto – como sentenças referências  - naquilo que cabível - aquelas 
proferidas no autos PJE nº 1041443-57.2021.4.01.3800, PJE nº 1035923-

19.2021.4.01.3800 e PJE nº 1013222-64.2021.4.01.3800. 

 

Como consequência, determino que a plataforma on line permaneça aberta e acessível aos 
atingidos, em todas as localidades abrangidas pelo “NOVEL”, até 30 de abril de 2022, prazo 
sujeito à prorrogação, caso se faça necessário.  

 
Sem prejuízo da determinação acima, há situações específicas, ainda não enfrentadas por este 
juízo no âmbito do Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”), que merecem ser decididas 

e complementadas, a saber: i) tratamento prioritário para grupos especiais no “NOVEL”; ii) 
delimitação objetiva do universo de atingidos que podem acessar o “NOVEL”; iii) indenização 
pelo “dano água”; iv) matriz de danos específica de Barra Longa/MG.  
 
 
Examino, articuladamente, cada um desses temas.  
 
 



i) TRATAMENTO PRIORITÁRIO PARA GRUPOS ESPECIAIS NO 
“NOVEL” 

 
 
Dado o potencial de atingidos que podem acessar o “NOVEL” (mais de 100 mil) cabe definir 
a ordem prioritária de processamento dos pedidos apresentados no âmbito da “plataforma on 
line” com vistas a ter-se um sistema que priorize os grupos especiais.  
 
 
Nesse sentido, a Fundação Renova deverá empreender todos os esforços necessários com o 
objetivo de impulsionar e dar celeridade, priorizando-se os requerimentos de indenização que 
tenham sido apresentados pelos seguintes grupos especiais: 
 

1) Idosos com 80 anos ou mais; 
2) Idosos com 60 anos ou mais; 
3) Atingidos portadores de doenças graves; 
4) Atingidos portadores de necessidades especiais 

 
 
No âmbito da plataforma on line, a Fundação Renova deverá disponibilizar local apropriado 
para que os usuários possam cadastrar essa informação de que se enquadram nos grupos 
prioritários, anexando a documentação correspondente.  
 
 
Após serem priorizados os grupos especiais, a Fundação Renova deverá, sempre que possível, 
respeitar a ordem cronológica de apresentação dos requerimentos no “NOVEL”, 
não sendo de sua responsabilidade, entretanto, eventuais falhas ou deficiências na instrução do 
requerimento por parte dos atingidos.  
 
 
 

ii) DELIMITAÇÃO OBJETIVA DO UNIVERSO DE ATINGIDOS QUE 
PODEM ACESSAR O “NOVEL” 
 
 

Em complementação às decisões que instituíram e implementaram o Sistema Indenizatório 
Simplificado (“NOVEL”), tenho por necessário estabelecer objetivamente o universo de 

atingidos que podem acessar o “NOVEL”, ampliando o rol de elegíveis e, como 
consequência, cumprindo o ideal de reparação integral.  
 
 

Assim sendo, poderão se habilitar perante o Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”): 

(i) aqueles que possuem 
registro/solicitação/protocolo/entrevista/cadastro/manifestação perante a 
Fundação Renova até 30 de abril de 2020; 

(ii) aqueles que ajuizaram ação indenizatória na jurisdição brasileira até 30 de 
abril de 2020; 



(iii) aqueles que ajuizaram ação indenizatória em jurisdição estrangeira até 30 
de abril de 2020; 

(iv) aqueles que, de qualquer forma, manifestaram expressamente perante 
órgãos e instituições públicas (Defensoria Pública, Ministério Público, Polícia 
Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil, Assistência Social do 
Município) até 30 de abril de 2020 a condição de atingido pelo rompimento da 
barragem de Fundão, com a explicitação de seu dano, devidamente comprovado 
por Certidão fornecida pelas instituições e revestidas de fé pública.  

 
 
 

iii) INDENIZAÇÃO PELO “DANO ÁGUA” – IMPACTO NA CAPTAÇÃO E NO 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA – PRIVAÇÃO TEMPORÁRIA DE BEM 
ESSENCIAL – INDENIZAÇÃO ESPECÍFICA  

 
 
É sabido que a passagem da “pluma de rejeitos” fez impactar, em algumas localidades, a 
captação e o abastecimento de água potável para a população, privando-a do acesso a esse bem 
indispensável.  
 
 
A privação desse bem essencial (“água”) por ato ilícito perpetrado pelas empresas rés causa 
danos e, por certo, implica responsabilidade civil, gerando o dever de indenizar.  
 
 
Assim sendo, cabe delimitar o universo de atingidos que fazem jus ao “Dano Água”, bem como 
o valor correspondente da sua indenização.  
 
 
 
i) DO UNIVERSO DE ATINGIDOS 
 
 
No âmbito do “NOVEL”, fazem jus ao “Dano Água” os atingidos que sofreram com a 
interrupção/suspensão do abastecimento de água em decorrência do rompimento da barragem 
de Fundão e que manifestaram e reivindicaram, em data pretérita, essa condição de sujeitos de 
direitos.  
 
 
Poderão, então, se habilitar perante o Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”): 

 
 
(i) aqueles que possuem 
registro/solicitação/protocolo/entrevista/cadastro/manifestação perante a 
Fundação Renova até 30 de abril de 2020; 

(ii) aqueles que ajuizaram ação indenizatória na jurisdição brasileira até 
30 de abril de 2020; 



(iii) aqueles que ajuizaram ação indenizatória em jurisdição estrangeira 
até 30 de abril de 2020; 

(iv) aqueles que, de qualquer forma, manifestaram expressamente perante 
órgãos e instituições públicas (Defensoria Pública, Ministério Público, Polícia 
Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil, Assistência Social do 
Município) até 30 de abril de 2020 a condição de atingido pelo rompimento da 
barragem de Fundão, com a explicitação de seu “Dano Água”, devidamente 
comprovado por Certidão fornecida pelas instituições.  

 
 
ii) DANOS MATERIAIS E MORAIS  
 
 
Não há qualquer dúvida de que a privação de água causa danos materiais e morais e gera o 
dever de indenizar.  
 
 
A título de exemplo, em Governador Valadares/MG a situação provou-se desafiadora, já que a 
ausência de abastecimento público durante vários dias fez com que as pessoas tivessem que 
comprar água mineral a preços elevadíssimos para não morrerem de sede.  
 
 
O Sistema Simplificado, dada a sua concepção de rough justice, deve buscar contemplar o 
padrão médio de indenização desse tipo de dano, sem perquirir as situações individuais de 
cada vítima lesada.  
 
 
Assim sendo, em relação ao “Dano Água” fixo o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a 

título de indenização (individual) por danos materiais e morais para cada dia de privação de 
água.   
 
 
Caberá às Concessionárias de Serviço Público atestar a quantidade de dias em que o 
fornecimento/abastecimento de água em cada localidade ficou comprometido.  
 
 
A fim de alimentar o sistema “NOVEL”, a Fundação Renova poderá obter tal informação 
diretamente com as concessionárias de serviço público de cada localidade.   
 
 
 

iii) DO SISTEMA INDENIZATÓRIO SIMPLIFICADO (“NOVEL”) PARA A 

CIDADE DE BARRA LONGA/MG  - MATRIZ DE DANOS ESPECÍFICA 
 

 
O MUNICÍPIO DE BARRA LONGA e a CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA LONGA, 
juntamente com os atingidos, postularam em juízo (PJE: 1007632-09.2021.4.01.3800), inclusive 

a título de tutela provisória de urgência, a abertura imediata do Sistema Indenizatório 
Simplificado (“NOVEL”) para a referida localidade. In verbis: 

 
 



 
 
 
 

 
 

(...) 
 



 
 
 
 
 
Quanto ao tema, extrai-se que as instituições públicas oficiais de Barra Longa 
(Prefeitura Municipal e Câmara de Vereadores), através de seus respectivos 

representantes, emitiram NOTA TÉCNICA a favor do Sistema Indenizatório Simplificado 
(“NOVEL”) reiterando o requerimento de implantação imediata do mesmo na municipalidade. 

In verbis: 
 
 
 
 
 
 



 

 



 

 



 



 
A NOTA TÉCNICA emitida pelos órgãos oficiais da municipalidade, encontra-se apoiada no 
desejo dos próprios atingidos que, por meio de ATA DE DELIBERAÇÃO e ABAIXO ASSINADO, 
reiteraram o pedido de abertura do “NOVEL” em Barra Longa. In verbis: 
 

 

 
 



 

 
 
 



 
 
 



 



 
 
 
 
E, ainda, ABAIXO ASSINADO, subscrito pelos atingidos de Barra Longa/MG, in verbis: 
 

 



 
 



 



 



 
 
 
 

Não há qualquer dúvida, portanto, de que as instituições públicas e os atingidos de Barra 
Longa/MG reclamam a implementação do Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) na 

localidade, observadas as particularidades locais.  
 
 
 

iv) DA MATRIZ DE DANOS ESPECÍFICA DE BARRA LONGA/MG 
 
 
A cidade de Barra Longa, a exemplo do que ocorreu em Mariana, reclama um tratamento 
específico e diferenciado para os seus atingidos, em razão dos danos diferenciados que 
experimentou.  
 
 
Vejamos: 
 
 
DA MATRIZ ESPECÍFICA PARA OS ATINGIDOS DO REASSENTAMENTO 
DE GESTEIRA  – ESPECIFICIDADES PRÓPRIAS – DANOS SINGULARES   
 
 
O Município de Barra Longa, a exemplo do que ocorreu em Mariana, constitui-se em uma das 
localidades mais atingidas e impactadas pelo rompimento da barragem de Fundão.  
 
 
Especificamente em Barra Longa, o distrito de Gesteira foi completamente destruído pela 
passagem da pluma de rejeitos. Também o centro urbano foi diretamente impactado.  
 
 
Os danos experimentados pelos atingidos dessa comunidade são inúmeros e de extrema 
gravidade, reveladores da magnitude do impacto social, econômico e psicológico que o Desastre 
provocou.  
 
 



O rompimento da barragem de Fundão acarretou em BARRA LONGA/MG danos de 
altíssima gravidade, já que distritos inteiros foram soterrados, comunidades totalmente 
destruídas e modos tradicionais de vida extintos.   
 
 
A intensidade dos danos1 causados em BARRA LONGA comprova a singularidade do Desastre, 
a revelar a necessidade de instituir-se uma matriz específica para essa localidade.  
 
 
Vejamos: 
 
 

 
 
 

 
1 Todas as imagens foram extraídas da Internet em 09 de outubro de 2021. 



 
 
 
 

 
 
 



 
 
 
 

 
 
 
 



As imagens falam por si só, e comprovam a dimensão do “desastre”. 
 
 
Ressalvados os distritos de Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo (Mariana), cuja 
situação é similar, é possível afirmar que os danos experimentados pelos atingidos de Gesteira 
(Barra Longa) não encontram qualquer paralelo na bacia do rio Doce.  
 
 
Também severamente afetadas, porém em menor dimensão e gravidade, as propriedades 
(“quintais”) do centro e demais regiões de Barra Longa que tiveram lama em seu interior.  
 
 
A situação, portanto, é única, a exigir do Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) a 

observância dessa especificidade e particularidade gravosa, a fim de que a ordem jurídica 
apresente respostas adequadas para os danos experimentados.  
 
 
De se registrar, por oportuno, que a matriz de danos (geral) destina-se atingidos de Barra 
Longa que não se encontram nos distritos e comunidades diretamente impactadas, assim como 
aqueles que não tiveram a lama “invadindo” suas residências/propriedades. Com isso, respeita-
se e prestigia-se a isonomia entre todos os atingidos da bacia do rio Doce que se encontram 
em situação fática e jurídica idêntica.  
 
 
Assim sendo, os atingidos de Barra Longa que não se encontram no distrito e comunidade 
impactada (Gesteira), bem como não tiveram suas casas/terrenos/propriedades/quintais 

invadidas pela “pluma de rejeitos” fazem jus à matriz de danos (geral), nos mesmos termos e 
nas mesmas condições dos demais atingidos da bacia do rio Doce e região costeira. Tem-se, 
aqui, a aplicação da isonomia.  
 
 
De outro lado, entretanto, é preciso fazer-se um distinguishing em relação aos outros 
atingidos que, por serem residentes e/ou terem relação com os distritos e comunidades 
impactadas (Gesteira), bem como tiveram suas casas/terrenos/propriedades/quintais 

invadidos pela “pluma de rejeitos” experimentaram diversos outros tipos de danos, em 
gravidade superior aos demais.  
 
 
Esses atingidos, portanto, ostentam uma situação fática peculiar, própria da gravidade dos 
danos que sofreram, que acaba por refletir em um regime jurídico especial, a ser 
contemplado e definido pelo Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”).  

 
 
Diante desse cenário particular, é necessário fazer-se adaptações na matriz de danos a fim de 
que a mesma contemple, como medida de direito e de justiça, as especificidades dos 
atingidos e comunidades diretamente impactadas.  
 
 
Reforço, uma vez mais, que a presente decisão tem natureza facultativa, optativa, 
constituindo, dentro do “Sistema Multiportas”, apenas mais uma possibilidade indenizatória 
colocada à disposição dos atingidos.  
 



 
O regime jurídico fixado nessa sentença, estabelecendo o Sistema Indenizatório Simplificado 
(“NOVEL”) é próprio, autônomo e independente em relação a todos os demais programas 

indenizatórios locais. Assim sendo, não se sujeita e não se subordina aos demais 
programas, não se comunica e não irradia qualquer efeito jurídico para além dele mesmo.  
 
 
Noutras palavras: o Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”), na linha do sistema 

multiportas do CNJ, convive de forma autônoma e independente em relação aos demais 
programas e respectivos arcabouços jurídicos, constituindo apenas uma “nova porta” de acesso 
(facultativa) aos atingidos.    
 
 
Assim sendo, aos atingidos do distrito e comunidade impactada (Gesteira), bem como  

aqueles que tiveram suas casas/terrenos/propriedades/quintais invadidos pela “pluma de 
rejeitos”, aplica-se, no que couber, a matriz de danos (geral), com as seguintes 
modificações/adaptações: 
 
 
i)  DO UNIVERSO DE ATINGIDOS 
 
 
Fazem jus a essa matriz especial – cada qual com suas particularidades e valorações – 
apenas os atingidos do distrito e comunidade de Gesteira e aqueles que tiveram suas 
casas/terrenos/propriedades/quintais invadidos pela “pluma de rejeitos”.    

 
 
Vale dizer: todos aqueles que manifestaram e reivindicaram, em data pretérita, a condição de 
sujeitos de direitos.  
 
 
Poderão, então, se habilitar perante o “NOVEL”: 
 
 

 
(i) aqueles que possuem 

registro/solicitação/protocolo/entrevista/cadastro/manifestação perante a 
Fundação Renova até 30 de abril de 2020; 

(ii) aqueles que ajuizaram ação indenizatória na jurisdição brasileira até 30 de 
abril de 2020; 

(iii) aqueles que ajuizaram ação indenizatória em jurisdição estrangeira até 30 
de abril de 2020; 

(iv) aqueles que, de qualquer forma, manifestaram expressamente perante órgãos e 
instituições públicas (Defensoria Pública, Ministério Público, Polícia Militar, 
Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil, Assistência Social do Município) 
até 30 de abril de 2020 a condição de atingido pelo rompimento da barragem 
de Fundão, com a explicitação de seu dano, devidamente comprovado por Certidão 
fornecida pelas instituições.  
 



 
ii)  DANO MORAL TOTAL 
 
 
Consoante afirmado, o regime fático e jurídico dos atingidos que residiam nos distritos e 
comunidades impactadas reveste-se de especial particularidade, em razão da extrema 
gravidade dos danos sofridos.  
 
 
Logo, o dano moral em relação aos mesmos, decorrente do rompimento da barragem de 
Fundão, é distinto e mais acentuado.  
 
 
Cuida-se de aqui de destruição de comunidades inteiras, alteração substancial do 
modo de vida, perda de vínculos afetivos, religiosos, perda da história pessoal e 
social.  
 
 
É preciso, portanto, valorar adequadamente o dano moral, a fim de que contemple os graves 
danos ocasionados pelo rompimento da barragem.  
 
 
Não há qualquer dúvida de que GESTEIRA foi o distrito mais impactado pela pluma de rejeitos, 
já que houve destruição completa das comunidades, dos vínculos afetivos e dos modos de 
vidas tradicionais.  
 
 
Na sequência, os atingidos que residiam fora do Distrito de Gesteira, mas que tiveram seus 
“Quintais” invadidos pela pluma de rejeitos também, em menor dimensão e proporção, 

experimentaram danos que merecem ser adequadamente valorados. 
 
 
Como consequência, arbitro em: 
 
 

i) R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) a indenização (individual) 
por dano moral total em favor dos atingidos (moradores-residentes) do distrito 
de GESTEIRA;  

 
ii) R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a indenização (individual) por dano moral 

total em favor dos atingidos (moradores-residentes) fora de Gesteira que tiveram 
seus “Quintais” invadidos pela pluma de rejeitos 

 
 
O dano moral dos atingidos moradores-residentes é direto e inequívoco, facilmente aferível 
pelo cenário de destruição (material, afetiva, psicológica, social e 

econômica) causado pela passagem da pluma de rejeitos.  

 
 
 
 
 



Não se pode desconsiderar, entretanto, que não só apenas os moradores-residentes 
daqueles distritos e comunidades experimentaram danos morais. Os CONVIVENTES 
DIRETOS, isto é, atingidos que não residiam propriamente nas localidades, mas que – por 
vínculos afetivos – frequentavam aquelas comunidades, também foram impactados de forma 
diferente.  
 
 
Nessa linha de raciocínio, é evidente que um filho que morava em local não atingido 

pela pluma de rejeitos mas que frequentava aos finais de semana (ou nos feriados) a 

casa dos pais em GESTEIRA (local em que cresceu e passou a infância) deve ser 

indenizado de forma diferenciada, pois a destruição inteira do distrito e da comunidade 
na qual convivia por vínculos afetivos (ainda que parcialmente) lhe privou dessa 

convivência e dessa história, acarretando-lhe danos diferenciados.  
 
 
Portanto, os CONVIVENTES DIRETOS (isto é, apenas os parentes em linha reta 

ou colateral até o 2ª Grau, inclusive) de atingidos moradores-residentes de 

GESTEIRA fazem jus aos danos morais diferenciados.  
 
 
A mesma lógica, guardadas as devidas especificidades, aplica-se aos CONVIVENTES DIRETOS 
de atingidos moradores-residentes que tiveram seus “Quintais” invadidos pela pluma de 
rejeitos 
 
 
Como consequência, arbitro em: 
 
 

i) R$ 30.000,00 (trinta mil reais) a indenização (individual) por dano moral em 
favor dos CONVIVENTES DIRETOS, nos termos dessa decisão, de atingidos 
(moradores-residentes) do distrito de GESTEIRA; 

 
 

iii)  R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a indenização (individual) por dano moral em 
favor dos CONVIVENTES DIRETOS, nos termos dessa decisão, de atingidos 
(moradores-residentes) que tiveram seus “Quintais” invadidos pela pluma de 
rejeitos 

 
 

Assim sendo, a matriz de danos (geral), quando presente atingido (morador-residente-
convivente) vinculado ao distrito e comunidade de GESTEIRA e/ou moradores que 

tiveram seus “Quintais” invadidos pela pluma de rejeitos, deve levar em consideração o dano 
moral (individual) diferenciado, nos termos dessa decisão.  
 
 
v) DANO MATERIAL  
 
 
O regime fático e jurídico dos atingidos que residiam nos distritos e comunidades impactadas 
reveste-se de especial particularidade, em razão da multiplicidade e extensão dos danos 
sofridos.  
 



 
Da mesma forma que o dano moral, o dano material em relação aos mesmos é diverso, a revelar 
necessidade de tratamento diferenciado, em razão de situações específicas.  
 
 
Examino articuladamente: 
 
 
DANO MATERIAL (Bens móveis e objetos pessoais que guarneciam as 

residências destruídas) 

 
 
As imagens colacionadas demonstram que os imóveis localizados em GESTEIRA  foram 
completamente destruídos e soterrados, com consequente prejuízo dos bens móveis e objetos 
pessoais (vestuário, utensílios, televisão, eletrodomésticos, 

eletroeletrônicos, veículos, brinquedos, remédios, joias, ferramentas, 

dinheiro, alimentação) que guarneciam as residências.   

 
 
Na lógica do que se propõe o Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”), descabe perquirir 

individualmente de cada atingido a relação dos bens soterrados, já que estes – considerado o 
padrão médio – pode ser aferido pelas regras de experiência comum.  
 
 
Não há qualquer sentido lógico em exigir-se que a vítima, passados 06 anos do desastre, faça 
prova de cada um dos bens que guarneciam sua residência e que, por força da passagem da 
pluma de rejeitos, encontram-se soterrados.  
 
 
Assim sendo, arbitro em R$ 70.000,00 (setenta mil reais) a indenização (individual) por 
dano material (ressarcimento dos bens móveis e objetos pessoais que 

guarneciam a residência) em favor dos atingidos (moradores-residentes) do Distrito 

de GESTEIRA. 
 
 
O mesmo valor aplica-se (se existente) aos imóveis/residências que foram integral e 
comprovadamente destruídos pela passagem da pluma de rejeitos.  
 
 
DANO MATERIAL (Perda de Semoventes, Destruição de Cercas, Pomares, 
Hortas, Açudes, Instalações Físicas, Curral, Chiqueiro, Máquinas e  

Equipamentos, Produção Agropecuária, Silvicultura)  

 
 
A destruição total dos imóveis localizados em GESTEIRA evidencia que os atingidos perderam 
as instalações e todo o cultivo agrícola e produção agropecuária, própria da localidade, já que 
se tratavam de comunidades essencialmente rurais.  
 
 
Os atingidos, cada qual em sua dimensão individual, perderam, a toda evidência, seus quintais, 
pastagem, hortas, pomares, semoventes, currais, maquinários.  
 



 
Não se pretende aqui discutir ou aferir o dano individual de cada um, mas – ao contrário – o 
Sistema Indenizatório Simplificado (“NOVEL”) busca apresentar solução simplificada 

mediante o arbitramento de valores standards (médios) que contemplem – com segurança – 
a reparação dos danos vivenciados.  
 
 
Isto porque não há qualquer sentido lógico em exigir-se que a vítima, passados 05 anos do 
desastre, faça prova de cada animal e plantação que compunha seu quintal e que, por força da 
passagem da pluma de rejeitos, encontram-se soterrados.  
 
 
Cabe, portanto, fixar solução indenizatória média, fundada no “rough justice”, permitindo que 
o processo de reparação cumpra a sua missão de promover justiça célere e fim do conflito.   
 
 
Assim sendo, arbitro em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) a indenização (individual) 
por dano material (Perda de Semoventes, Destruição de Cercas, Destruição 
de Pomares, Hortas, Açudes, Instalações Físicas, Curral, Chiqueiro, 

Perda de Máquinas, Equipamentos, Produção Agropecuária, Silvicultura, 

etc) em favor dos atingidos moradores-residentes do DISTRITO DE GESTEIRA. 

 
 
O mesmo valor aplica-se (se existente) aos imóveis/residências fora de GESTEIRA que foram 
integral e comprovadamente destruídos pela passagem da pluma de rejeitos.   
 
 
No caso de destruição parcial das propriedades (“Quintais”)  localizadas em Barra Longa, 

em que a pluma de rejeitos impactou apenas parcela da propriedade, invadindo os chamados  
“Quintais”, arbitro em R$ 100.000,00 (cem mil reais) a indenização (individual) por 

dano material (Perda de Semoventes, Destruição de Cercas, Destruição de 
Pomares, Hortas, Açudes, Instalações Físicas, Curral, Chiqueiro, Perda 

de Máquinas,  Equipamentos, Produção Agropecuária, Silvicultura, etc). 

 
 
Cabe ressaltar que a indenização, ora arbitrada, em favor dos proprietários que tiveram seus 
“Quintais” invadidos pela pluma de rejeitos não exime em hipótese alguma a Fundação 

Renova do dever jurídico de retirar sob suas expensas, caso seja da vontade do proprietário, 
os rejeitos que foram depositados em sua propriedade.  
 
 
Portanto, caberá a cada um dos proprietários de imóveis e “quintais” invadidos pela pluma de 
rejeitos decidir e comunicar a Fundação Renova, no prazo de 03 meses a contar dessa decisão, 
se deseja a retirada dos rejeitos, o que se dará por conta exclusiva e sob as expensas da 
Fundação Renova. 
 

Em razão do pedido de tutela de urgência formulado pelo Município de Barra Longa, 
CONCEDO o prazo até 15 de novembro de 2021 para que a FUNDAÇÃO RENOVA 
desenvolva a referida plataforma online para Barra Longa/MG, na mesma linha da 
plataforma já inaugurada para os outros territórios, disponibilizando-a aos atingidos e seus 
advogados/defensores públicos, a partir de 16 de novembro de 2021. 



 
 
6. DAS DISCUSSÕES RELACIONADAS AO AUXÍLIO FINANCEIRO 
EMERGENCIAL (“AFE”) 
 
 
Compulsando os autos denota-se divergências substanciais entre as partes quanto ao escopo, 
prazo, metodologia e finalidade do Auxílio Financeiro Emergencial (“AFE”). 

 
 
De início, cabe registrar que, originariamente, o tema do “AFE” não constitui objeto do 
presente Eixo Prioritário, o qual foi instituído para tratar apenas dos temas “Cadastro” e 

“Indenização”.  

 
 
De toda forma, considerando-se os princípios da celeridade e eficiência, não vejo sentido em 
promover-se nova abertura de Eixo específico para tratar do tema “AFE” ou mesmo deslocar-
se a discussão para outra ACP como pretende as empresas rés, devendo, para tanto, desde que 
observados os postulados da ampla defesa e contraditório, serem aproveitadas as 
manifestações das partes já constantes destes autos.  
 
 
O Programa de Auxílio Financeiro Emergencial (PG-21) constitui programa socioeconômico 
executado pela Fundação Renova com o objetivo de propiciar o pagamento de auxílio financeiro 
emergencial aos indivíduos/famílias que sofreram o comprometimento da renda - de suas 
respectivas atividades produtivas ou econômicas - em virtude da interrupção ocasionada pelo 
Evento Danoso. Consoante extrai-se da Cláusula 137 do TTAC, in verbis: 
 
 
 

CLÁUSULA 137: Caberá à FUNDAÇÃO desenvolver um programa de auxílio 
financeiro emergencial à população IMPACTADA que tenha tido 

comprometimento de sua renda em razão de interrupção comprovada, 
nos termos da CLÁUSULA 21, de suas atividades produtivas ou 
econômicas em decorrência do EVENTO, até o restabelecimento das 

condições para retomada das atividades produtivas ou econômicas. 
(grifo nosso) 

 
 
 

PARÁGRAFO ÚNICO: A previsão contida no caput não compromete a 
continuidade da execução dos acordos e compromissos celebrados 

anteriormente à assinatura do presente instrumento. 

 
 
 
Pois bem.  
 
 
Examino, articuladamente, cada uma das pretensões e incidentes constantes dos autos.  
 
 
 



 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO e a 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (PETIÇÃO ID 439814353), 
iniciaram, nestes autos, o debate acerca do Auxílio Financeiro Emergencial (“AFE”), 

requerendo, em tutela de urgência, que (i) não haja a vinculação da cessação do pagamento ao 
“AFE” com a adesão à matriz de danos fixada por este juízo e a assinatura do termo de quitação 

integral e definitiva; (ii) haja o restabelecimento do “AFE” aos atingidos que já aderiram ao 

“NOVEL”; (iii) haja o pagamento do “AFE” de forma retroativa e atualizada aos atingidos que o 

tiveram cancelado ou cessado; (iv) haja a apresentação do rol de atingidos que aderiram ao 
sistema indenizatório simplificado, com suas respectivas informações, inclusive acerca da 
cessação do pagamento do “AFE”. 

 
 
A fim de se evitar alegação de cerceamento de defesa, e considerando-se o estágio atual do 

processo de reparação, inclusive com tratativas no CNJ, CONCEDO às empresas rés (e 
Fundação Renova) oportunidade específica para se manifestar sobre cada um dos pontos e 
questionamentos trazidos pelas instituições do sistema de justiça, prestando todos os 
esclarecimentos pertinentes.  
 
Prazo: 30 dias.  
 
 
Intimem-se.  
 
 
 
A DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS e a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
(PETIÇÃO ID 465033376), manifestaram acerca do Auxílio Financeiro Emergencial 
(“AFE”), salientando a necessidade de adequação dos procedimentos adotados pela Fundação 

Renova e dos pagamentos realizados em consonância com o TTAC e com as decisões judiciais 
prolatadas por este juízo. Ao final, requereram que seja determinado à Fundação Renova, in 
verbis: 
 
 

“(...)  

 

I) Apresentação do procedimento e documento interno (ato, regimento e etc.) 

que disciplinou o procedimento de revisão do auxílio financeiro emergencial 

das pessoas atingidas, com detalhamento dos prazos e meios disponibilizados 

para proceder com a sua defesa;  

 

II) Apresentação de detalhamento com o número de pessoas que tiveram 

revisão do auxílio-financeiro emergencial, com especificação individual da 

situação de cada indivíduo e do enquadramento da sua categoria econômica;  

 

III) Apresentação de informações sobre a manutenção integral do AFE para 

as demais categorias atingidas, especialmente comércio, turismo, areeiros, 

dentre outros.  

 



IV) Que seja determinada a reforma emergencial de todas as revisões de 

auxílio financeiro emergencial, com a correção imediata aos casos onde a 

pessoa atingida exerce a sua atividade de forma artesanal, não sendo possível 

a sua equiparação à subsistência;  

 

V) A determinação de que sejam ressarcidas as pessoas atingidas que tiveram 

a revisão do auxílio financeiro feita sem observar o devido processo legal ou 

que não se enquadram à modalidade de “subsistência”; 

 

VI) A juntada dos documentos em anexo apresentados pelas Assessorias 

Técnicas Independentes AEDAS e Rosa Fortini, intimando-se as rés a 

manifestarem-se sobre os casos tecnicamente colocados.” 

 
 
A fim de se evitar alegação de cerceamento de defesa, e considerando-se o estágio atual do 

processo de reparação, inclusive com tratativas no CNJ, CONCEDO às empresas rés (e 
Fundação Renova) oportunidade específica para se manifestar sobre cada um dos pontos e 
questionamentos trazidos pelas instituições do sistema de justiça, prestando todos os 
esclarecimentos pertinentes.  
 
Prazo: 30 dias.  
 
 
Intimem-se.  
 
 
 
A ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO representando a IAJ-CIF, IBAMA, ICMBio, DNPM 
e ANA, retornou a este juízo, (PETIÇÃO ID 521354878), requerendo a realização de auditoria 
para: 
 
 

“(...) 

 

a. apurar a legitimidade, cumprimento de devido processo legal, e 

cumprimento das decisões judiciais, do TTAC, do TAC-Gov e das 

Deliberações do CIF, por parte da Fundação Renova no processo de 

avaliação, rejeição, suspensão e cancelamento de AFE; 

 

b. apurar, especificamente, a atuação da Fundação Renova em relação 

ao cancelamento dos 143 AFEs objeto da Deliberação CIF n. 457; 

 

c. apurar se há ou houve, direta ou indiretamente, influência por parte 

das empresas mantenedoras no cancelamento ou manutenção 

de cancelamento de AFEs; 

 

d. determinar, até que seja concluída a auditoria, que se abstenha a 

Fundação Renova de proceder a qualquer cancelamento de 

AFE sem a anuência deste Juízo e do CIF.” (grifos nossos) 

 
 



 
 
A fim de se evitar alegação de cerceamento de defesa, e considerando-se o estágio atual do 

processo de reparação, inclusive com tratativas no CNJ, CONCEDO às empresas rés (e 
Fundação Renova) oportunidade específica para se manifestar sobre cada um dos pontos e 
questionamentos trazidos pelas instituições do sistema de justiça, prestando todos os 
esclarecimentos pertinentes.  
 
Prazo: 30 dias.  
 
 
Intimem-se.  
 
 

 
7. DO PEDIDO DE INGRESSO AO “NOVEL” PELA CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DOS PESCADORES E AQUICULTORES - INCONFORMISMO 
DAS COMISSÕES DE SÃO MATEUS, BAIXO GUANDU, LINHARES E 
NAQUE - NOTAS DE REPÚDIO  
 
 
A CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS PESCADORES E AQUICULTORES (CNPA), 
através da PETIÇÃO ID 313101938 acompanhada de documentos, requereu a este juízo federal 
providências no sentido de implementar o pagamento integral das Indenizações, Lucros 
Cessantes e Auxílios Financeiros Emergenciais aos trabalhadores do setor da pesca, quais 
sejam: “pescador de subsistência, pescador de fato, pescador não regular, pescador de 
protocolo, pescador com RGPS ativo, armador de pesca, dono de barco, aquicultor, 
trabalhador da cadeia produtiva da pesca, associações locais de pescadores, colônias 
municipais de pescadores”.  
 
 
A COMISSÃO DE ATINGIDOS DE SÃO MATEUS/ES, a COMISSÃO DE ATINGIDOS 
DE LINHARES/ES, a COMISSÃO DE ATINGIDOS DE BAIXO GUANDU/ES, a 
COMISSÃO DE ATINGIDOS DE NAQUE/ES, por seu turno, mediante PETIÇÕES ID’s 
318763901, 318784848, 318784456, 318773918 expressaram inconformismo e repúdio acerca da 
PETIÇÃO ID 313101938 formulada pela CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS PESCADORES E 
AQUICULTORES. In verbis: 
 
 

“(...) 

 
A CNPA (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS PESCADORES E AQUICULTORES) 
NUNCA “deu as caras” para tentar colaborar com a LUTA E OS DIREITOS DOS 

ATINGIDOS, e de repente, pasme, em um momento tão oportuno, resolve 
surgir pleiteando a atuação representativa em nome dos atingidos.  

 
Estamos convictos de que NUNCA HOUVE APOIO por parte destes 
peticionantes, que se auto intitulam REPRESENTANTES DOS ATINGIDOS, e 

sabemos muito bem de tudo o que passamos no decorrer destes anos, de 
modo que jamais sequer houve qualquer tipo de manifestação que partisse da 

referida Confederação, a qual sequer sabíamos de sua existência. A atitude 
desta Confederação é TOTALMENTE OPORTUNISTA, LEVIANA E 
IRRESPONSÁVEL, pois visa apenas adquirir honorários de um 

processo que já teve Sentença proferida e tenta OFUSCAR toda a LUTA 



que as COMISSÕES e TODOS atingidos ENFRENTARAM e ainda vem 
ENFRENTANDO.  

 
ESPERAMOS QUE A JUSTIÇA CONTINUE SENDO FEITA DA FORMA MAIS 
LÍMPIDA E TRANSPARENTE POSSÍVEL, CONFORME JÁ VISLUMBRAMOS (ATÉ 

PORQUE É VISÍVEL A CELERIDADE DESTE MAGISTRADO NA ATUAÇÃO DA 
REFERIDA DEMANDA), REPITA-SE, SEM A PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES QUE 

PRETENDEM APENAS OBTER PROVEITOS ECONÔMICOS OU “LEVAR NOME” DE 
QUEM ESTÁ COLABORANDO POSITIVAMENTE.” (grifo nosso) 

 
 
Na mesma ocasião, foram colacionados aos autos pela COMISSÃO DE SÃO MATEUS e pela 
COMISSÃO DE LINHARES, documentos intitulados “Nota de Esclarecimento e 

Repúdio” (ID’s 318763902, 318784857). 

 
 
A CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS PESCADORES E AQUICULTORES (CNPA), 
por meio da PETIÇÃO ID 328711867, apresentou impugnação às notas de repúdio expostas 
pela COMISSÃO DE  SÃO MATEUS/ES, COMISSÃO DE LINHARES/ES, COMISSÃO DE 
BAIXO GUANDU/ES e COMISSÃO DE NAQUE/ES. 
 
 
As empresas rés (SAMARCO, VALE e BHP), mediante PETIÇÃO ID 539273936, pleitearam a 
perda superveniente de interesse processual da CNPA, ante a existência de incidente próprio. 
In verbis: 
 
 

“(...) seja reconhecida a perda superveniente de interesse processual 
das Comissões de Atingidos, da Comissão de Agricultores e da CNPA 

no que se refere aos pleitos formulados nas respectivas manifestações e ora 
respondidos, nos termos do artigo 485, inciso VI, do CPC, considerando a 
instauração de incidentes próprios para tratar de tais pretensões.” (grifo 

nosso) 

 
 

A matéria lançada pela CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS PESCADORES E 
AQUICULTORES está sendo discutida em autos próprios e específicos [PJE  1054094-
58.2020.4.01.3800], em que, aliás, já houve prolação de sentença terminativa (ID 
554521873), nos termos do art. 485, incisos I e VI do CPC.  
 
 
Coleciono, nessa ocasião, a fundamentação e o dispositivo da referida sentença (de extinção 

sem resolução do mérito): 













 
 

 



 
 
Assim sendo, nada a prover neste feito. 
 
 
8. DO DESCADASTRAMENTO E CADASTRAMENTO DE ADVOGADOS - 
PETIÇÕES ID’s  541686355, 544638425 - DEFERIMENTO 
 
 
Tendo em vista os pedidos constantes nas PETIÇÕES ID’s 541686355, 541686371, DEFIRO o 
pedido formulado pelo advogado DR. ANDRÉ VIVAN DE SOUZA e demais integrantes do 
escritório PINHEIRO NETO ADVOGADOS [que renunciaram o mandato e requereram o 
descadastramento]. 
 
 
Ademais, DEFIRO o pedido de cadastramento formulado pela BHP BILLITON BRASIL 
LTDA. (PETIÇÃO ID 544638425), que solicitou a juntada de seus atos constitutivos atualizados 
(ID’s 544638429, 544638433, 544638435, 544638436, 544638438, 544638440, 544670847) e, via de 
consequência, o cadastramento dos advogados integrantes do escritório MATTOS FILHO, 
VEIGA FILHO, MARREY JR. e QUIROGA ADVOGADOS. 
 
 
Proceda a Secretaria às anotações devidas. 
 
 
9. DA ADESÃO VOLUNTÁRIA AO SISTEMA INDENIZATÓRIO 
SIMPLIFICADO - COMISSÃO DE ATINGIDOS DE BARRA DO CUIETE - 
CIÊNCIA AO JUÍZO - PJE ESPECÍFICO 
 
 
A COMISSÃO DE ATINGIDOS DE BARRA DO CUIETE/MG, por meio da PETIÇÃO ID 
577290852, veio a este juízo federal prestar ciência acerca da manifestação voluntária dos 
atingidos do referido território em aderir ao sistema indenizatório simplificado, bem como 
informar sobre a existência de pedido de distribuição e processamento em PJE específico (ID 
577554846). 
 
 
Ciente este juízo federal acerca dos pedidos referenciados nos autos nº 1036779-
80.2021.4.01.3800. 
 
 
Dessa forma, nada a prover neste feito. 
 
 
Por fim, traslade-se, para fins de complementação destes autos, cópia das sentenças proferidas 
no âmbito dos seguintes PJE’s: 
 

o 1014223-84.2021.4.01.3800 (GALILEIA); 

o 1012738-49.2021.4.01.3800 (PINGO D’ÁGUA); 

o 1012785-23.2021.4.01.3800 (SÃO JOSÉ DO GOIABAL); 

o 1012796-52.2021.4.01.3800 (SANTA CRUZ DO ESCALVADO); 



o 1013222-64.2021.4.01.3800 (DEGREDO); 

o 1035923-19.2021.4.01.3800 (MARIANA); 

o 1039005-58.2021.4.01.3800 (RIO CASCA); 

o 1041443-57.2021.4.01.3800 (DIONÍSIO). 

 
 
 
Intimem-se todas as partes.  
 
 
Dê-se ciência ao CIF e à FUNDAÇÃO RENOVA. 
 
 
CUMPRA-SE.  
  
 
Belo Horizonte/MG, data e hora do sistema.  
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